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COUTO, Erielton Rodrigo de Novais do. Prestação de contas em ação de 
alimentos. 91p. Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia). Graduação em 
Direito. Faculdade de Apucarana - FAP. Apucarana-Pr. 2020. 
 
 

RESUMO 
 
 
Este trabalho monográfico tem como objetivo específico a análise acerca da 
possibilidade de ajuizamento da ação de prestação de contas (exigir contas) de 
pensão alimentícia contra a (o) guardiã (ao) do alimentando, como forma de 
exercício ao direito do alimentante em proceder com a fiscalização dos valores 
prestados a título alimentício. O objetivo central da pesquisa é averiguar os 
questionamentos doutrinários e jurisprudenciais que permeiam o assunto, 
elucidando-se os pontos favoráveis e desfavoráveis direcionados ao manejo da 
referida ação em matéria de alimentos quando o filho for menor de idade. O método 
de abordagem adotado na pesquisa foi o dedutivo e o procedimento escolhido foi o 
monográfico. Ademais, deu-se o emprego de pesquisa exploratória com base nas 
legislações, livros, sítios e artigos científicos. Além disso, foi empregado o estudo de 
casos concretos através de julgados dos Tribunais Estatais e da União referente ao 
tema arguido. A problemática apresenta-se quando o genitor não detentor da 
custódia física do filho e provedor de pensão alimentícia possui indícios ou 
desconfianças quanto a má gestão dos valores prestados a título alimentício, na 
medida em que se evidencie uma conduta desidiosa praticada pelo guardião 
condizente à apropriação indevida ou o desvio de finalidade dos valores percebidos. 
Através do exercício do poder familiar, os genitores devem prezar pelos cuidados 
indispensáveis à mantença de suas proles, operando-se, sempre através da 
primazia da proteção integral das crianças e dos adolescentes e do melhor 
interesse. Diante disso, discute-se acerca dos fundamentos que possibilitam ou não 
o uso da referia ação em questões desta natureza, na medida em que parte da 
doutrina contemporânea e da jurisprudência pátria vêm travando embates em 
relação à divergência exposta. Com base nestes critérios, a pesquisa vai se ater na 
busca de soluções a problemática apresentada. 
 
Palavras-chave: Alimentos. Fiscalização. Irrepetibilidade. Poder familiar. Prestação 
de contas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

COUTO, Erielton Rodrigo de Novais do. Accountability in food action. 91p. Course 
Conclusion Paper (Monograph). Law graduation. Faculty of Apucarana - FAP. 
Apucarana-Pr. 2020. 
 
 

ABSTRACT 
 
 
This undergraduate thesis has as specific purpose to analyze about the possibility 
related to filing of lawsuits accountability of child support against the minor’s 
guardian, as a way of practice to the child’s right in proceed among the control of 
rendered values related to nourishing. The research’s main objective is investigate 
the doctrinaire and jurisprudential questions which permeate the subject, clarifying 
the favorable and unfavorable items directed to the handling of the mentioned action 
in terms of nourishment when the kid is underage. The approach method adopted in 
this research was the deductive and the practice chosen was undergraduate thesis. 
Furthermore, it was provide the use of exploratory research based on laws, books, 
sites and scientific articles. Moreover, it was used the study of concrete cases 
throughout judged of Governmental Courts and Union regarding this subject. The 
problem is when the genitor who does not have the child’s physical custody and the 
child’s support provider has evidences or suspicions mismanagement of rendered 
values related to nourishing, as long as emphasizes a careless conduct practiced by 
the guardian compatible to misappropriation or purpose diversion of received values. 
Through the familiar power of practice, the genitors must care for their children’s 
raise, handling, always throughout primacy of the children and teenagers’ full 
protection and best interest. Hence, argues about the reasons that allow or not the 
use of the mentioned action in this nature concerns, since part of contemporary 
doctrine and the Brazilian’s courts are waging conflicts related to the exposed 
divergence. Based on these conditions, the research sticks to solutions pursuit for the 
reported problem. 
 
Key-words: Nourishments. Control. Unrepeatability. Familiar Power. Accountability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Diante das diversas divergências no meio jurídico em relação à problemática, 

é que surge a necessidade de uma análise sobre a possibilidade ou não de 

ajuizamento da ação de prestação de contas (exigir contas) de pensão alimentícia 

contra a (o) guardiã (ao) do alimentando, tratando-se acerca dos questionamentos 

quanto à legitimidade e a falta de interesse de agir, bem como analisar se a presente 

ação, que integra o rol dos procedimentos especiais previstos no Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) é o meio adequado para o exercício do direito do 

alimentante em proceder com a fiscalização dos valores prestados à mantença de 

sua prole. Tal abordagem se dá através da perspectiva de manejo com base nos 

princípios que circundam o tema em questão, sendo os princípios da proteção 

integral das crianças e dos adolescentes, do melhor interesse e da dignidade da 

pessoa humana, os quais servem de sustentáculo para o exercício do poder familiar. 

De início, é necessário destacar que há uma certa divergência no meio 

jurídico em relação ao manejo do procedimento especial de prestação de contas em 

questões desta natureza. 

Com o intuito de responder a problemática arguida, o presente trabalho terá 

como bojo a análise dos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais, a fim de 

esclarecer os pontos divergentes acerca do tema. 

Como último enfoque específico se faz mister apresentar os argumentos que 

estão relacionados a questão, demonstrando-se os pontos favoráveis e 

desfavoráveis em relação ao manejo da referida ação em matéria de alimentos. 

Para tanto, os argumentos sobre a problemática estão atrelados ao estudo da 

literatura jurídica, levando-se em conta os fundamentos e as correntes que o 

permeiam, tanto por parte da doutrina como da jurisprudência. 

Diante disso, houve o emprego do procedimento monográfico para debater a 

problemática sobre o tema. 

A técnica de pesquisa escolhida foi a bibliográfica, utilizando-se como base 

teórica as legislações vigentes, as doutrinas, os sítios e os artigos científicos, ambos 
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relacionados ao tema em questão. Além disso, será empregado o estudo de casos 

concretos através de julgados recentes acerca da divergência, a fim de averiguar os 

argumentos expostos nas referidas decisões. 

Para melhor compreensão acerca da problemática dividiu-se o estudo em 

cinco capítulos, sendo que o primeiro capítulo se estabelece em responder o que é o 

instituto dos alimentos, apresentando-se o conceito e a natureza jurídica, bem como 

os pressupostos para concessão do direito a alimentos. 

O segundo capítulo remete ao estudo das características principais do direito 

a alimentos, que demonstram a extrema complexidade do assunto dentro do Direito 

de Família. 

Já o terceiro capítulo é dedicado à exposição das espécies de alimentos 

presentes no ordenamento jurídico brasileiro. 

No quarto capítulo, será abordado o estudo acerca da problemática exposta 

neste trabalho monográfico, tendo o enfoque na elucidação do que se trata o 

procedimento especial de prestação de contas (exigir contas), e também as 

questões referentes a possibilidade ou não de se exigir as contas e suas possíveis 

consequências, vez que ocorra a constatação em relação ao desvio de finalidade da 

obrigação alimentar. Por fim haverá o estudo em relação ao foro de competência, a 

fim de questionar o local competente para processar e julgar a demanda, eis que o 

pleito se encontra intrinsicamente ligado a questões de natureza alimentares. 

O quinto e último capítulo se presta para a conclusão do presente trabalho, 

objetivando trazer uma resenha de todo o conteúdo pesquisado, bem como a 

exposição da opinião sobre os conhecimentos perseguidos. 
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2 DOS ALIMENTOS 

 

O presente capítulo terá o enfoque na introdução ao estudo dos alimentos, 

abordando-se, inicialmente as questões direcionadas ao conceito e a natureza 

jurídica, ora atribuídas ao tema. A doutrina contemporânea tem atribuído um caráter 

mais amplo e perspicaz em relação aos alimentos, ponderando-se que a finalidade 

do instituto vai além de apenas garantir à subsistência de alguém, ao passo que a 

sua função social se estabelece na proteção da vida, da liberdade, da dignidade e 

da entidade familiar. 

Para que se estabeleça a concessão do direito a alimentos é, imprescindível 

que estejam presentes os pressupostos de admissibilidade do direito, na medida em 

que os valores serão considerados a partir da análise dos recursos pré-existentes 

como forma de garantir à mantença de ambos os interessados. 

Para tanto, haverá o emprego do estudo com base nos argumentos 

doutrinários e jurisprudenciais a fim de elucidar quais são os pressupostos de 

concessão que devem ser analisados durante a fixação do direito a alimentos. 

O referido capítulo não terá o objetivo específico de esgotar todo o conteúdo 

atrelado a matéria, pautando-se apenas no que for pertinente para a melhor 

compreensão do instituto dos alimentos. 

 

2.1 Conceito e natureza jurídica 

 

A vida é o bem mais relevante do ser humano, não há como mensurá-la, ou 

mesmo, questionar o seu valor em termos taxativos, pois, a ninguém cabe o direito 

de ceder a própria existência. O direito à vida é uma garantia fundamental que está 

preceituada no artigo 5º, caput1, da CFB/1988, sendo que possui a acepção de um 

direito individual, na medida que é pressuposto para a existência de todos os demais 

direitos e garantias. A consequência que traz o eventual perecimento do direito à 

 
1 Artigo 5º da Constituição Federal do Brasil de 1988: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes”. 
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vida é a perda dos demais direitos e liberdades individuais. Os direitos individuais 

são considerados cláusulas pétreas, isto é, tornam-se insuscetíveis de serem 

abolidos do ordenamento jurídico brasileiro. É permitido alterações em seu conteúdo 

normativo, possibilitando-se a ampliação ou a redução do direito, mas, desde que 

não ocorra a desnaturalização de seu conteúdo essencial. Além disso, salienta-se 

que o direito à vida não é um direito absoluto, hierarquicamente superior aos demais, 

porém não há como contestar a sua relevância no campo do Direito, visto que a sua 

proteção é o que possibilita o usufruto dos demais direitos e garantias. 

Ressalta-se que o indivíduo deve buscar meios materiais de garantir a própria 

subsistência, entre eles, pode-se citar: alimentos, vestuários, abrigo, assistência 

médica, educação, entre outros. Atualmente, as pessoas conseguem seus bens 

materiais, indispensáveis à mantença, através do emprego de atividades laborativas, 

proporcionando-se uma contraprestação pelo trabalho, ora exercido. Todavia, é 

possível que esses recursos não sejam suficientes para garantir o próprio sustento, 

ainda que o indivíduo esteja apto no exercício de suas atividades laborais. Assim, 

Madaleno expõe que a verba alimentar é o meio adequado para garantir à 

subsistência de quem não possa por si só prover o próprio sustento, “em razão da 

idade, doença, incapacidade, impossibilidade ou ausência de trabalho.”2 

Segundo os ensinamentos de Azevedo “Alimentos são, em Direito, os valores 

prestados, em dinheiro ou em espécie, para assegurar a alguém sua 

sobrevivência.”3 

Também Gonçalves explana que a expressão possui uma maior abrangência 

no campo do direito, “compreendendo não só o indispensável ao sustento, como 

também o necessário à manutenção da condição social e moral do alimentando.”4 

Assim, compreende-se que a prestação alimentar objetiva salvaguardar o 

bem maior de todos, que é o direito fundamental à vida, eis que o instituto busca 

garantir a subsistência do alimentando, que, por si só, é incapaz de prover o próprio 

sustento. 

 
2 MADALENO, Rolf. Direito de Família / Rolf Madaleno. - 10. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2020. E-book, p. 

932. 
3 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Curso de direito civil : direito de família / Álvaro Villaça Azevedo. – 2. ed. – São 

Paulo : Saraiva Educação, 2019. E-book, p. 303. 
4 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito de família / Carlos Roberto Gonçalves. - Direito civil brasileiro vol. 6 

– 17. ed. – São Paulo : Saraiva Educação, 2020. E-book, p. 503. 
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Rosa aduz que a obrigação alimentar é devida ao indivíduo que a pretende e 

não possui bens suficientes, “nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria 

mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los sem desfalque do 

necessário ao seu sustento (1.695 CC).”5 

Fernanda Tartuce destaca-se que: 

 

O tratamento normativo multifacetado e privilegiado que se dá aos 
alimentos se justifica pelos valores que o ordenamento procura 
resguardar: vida, dignidade humana e solidariedade são os principais 
fundamentos do direito a alimentos.6 

 

É notável que os fundamentos citados são de suma importância ao instituto 

dos alimentos, pois decorrem dos direitos básicos/ necessários de cada indivíduo e 

devem ser resguardados pelo ordenamento jurídico brasileiro. Dessa forma, é 

primordial assegurar que todas as pessoas possam usufruírem de seus direitos 

basilares, independentemente de suas características físicas ou mentais, de suas 

crenças, de suas ideologias, de seu sexo e de sua orientação sexual, obtendo-se as 

condições mínimas para se viver com dignidade. 

Hellen Ramos complementa que “[...] o conceito de alimentos não se resume 

àqueles prestados em pecúnia, mas engloba também os chamados alimentos in 

natura.”7 

Deste modo a obrigação alimentar abrange resguardar o essencial para se 

viver provendo o sustento básico e imprescindível como vestuário, habitação, 

assistência médica, instrução e educação (CC/2002, arts. 1.694 e 1.920). 

Madaleno explana que os alimentos tem como escopo satisfazer as 

indigências materiais de “sustento, vestuário, habitação e assistência na 

enfermidade”. Destaca-se ainda o dever de “responder às requisições de índole 

 
5 ROSA, Conrado Paulino da. Direito de Família Contemporâneo / Conrado Paulino da Rosa – 7. ed. rev., ampl. 

e atual. Salvador: JusPODIVM, 2020, p. 576. 
6 TARTUCE, Fernanda. Processo civil no direito de família: teoria e prática / Fernanda Tartuce. – 4. ed. – Rio de 

Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2019. E-book, p. 229. 
7 RAMOS, Hellen Cristina do Lago. Direito de família / Hellen Cristina do Lago Ramos; Kathya Beja Romero; 

Marcos Vinícius Manso Lopes Gomes – Coleção defensoria pública – ponto a ponto / coordenador Marcos 

Vinícius Manso Lopes Gomes. – São Paulo : Saraiva Educação, 2020. E-book, p. 261. 
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moral e cultural, devendo as prestações atender à condição social e ao estilo de vida 

do alimentando”8. 

Nesse seguimento, expressa o artigo 1.694 do CC/2002, in verbis: 

 

Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos 
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo 
compatível com a sua condição social, inclusive para atender às 
necessidades de sua educação.9 

 

Segundo Rizzardo “Funda-se o dever de prestar alimentos na solidariedade 

humana e econômica que deve imperar entre os membros da família ou os 

parentes.” E continua: “Há um dever legal de mútuo auxílio familiar, transformado em 

norma, ou mandamento jurídico.”10 

Dias assevera que a obrigação alimentar se fundamenta através do 

“princípio da solidariedade”, salientando-se ainda que a fonte de sua obrigação 

são “os laços de parentalidade que ligam as pessoas que constituem uma família, 

independentemente de seu tipo: casamento, união estável, famílias monoparentais, 

homoafetivas, socioafetivas (eudemonistas), entre outras.”11 

De toda sorte, cumpre salientar que a obrigação alimentar decorre da 

solidariedade familiar, entre cônjuges/ companheiros (as) ou parentes, de modo em 

que o Estado deve assegurar o efetivo cumprimento de tais preceitos, mediante a 

expressa previsão em normas cogentes. 

Isto porque é dever do Estado assegurar o auxílio aos desamparados, 

promovendo-se por intermédio de ações de cunho social, no intuito de dirimir a 

miserabilidade social, o qual se encontra uma grande parcela da sociedade. 

Segundo dados divulgados pelo IBGE apontou a soma de 13,5 (treze vírgula cinco) 

milhões de pessoas que sobrevivem com uma renda mensal de R$145,00 (cento e 

quarenta e cinco reais)12. 

 
8 MADALENO, 2020, p.932. 
9 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002, [s.p.]. 
10 RIZZARDO, Arnaldo. Direitos de Família / Arnaldo Rizzardo. - 10. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2019. E-

book, p. 664. 
11 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. / Maria Berenice Dias – 13. ed. rev. ampl. e atual. – 

Salvador: Editora JusPodivm, 2020, p. 765. 
12 JIMÉNEZ, Carla. Extrema pobreza sobe e Brasil já soma 13,5 milhões de miseráveis. Revista El País, São 

Paulo - 06 NOV 2019 - 13:35 BRT. 
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Deste modo é inescusável a implementação de tais objetivos no meio social, 

como forma de erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais e regionais, 

de modo a promover o bem de todos sem quaisquer discriminações, conforme 

expressa nossa Carta Magna de 1988 no artigo 3º13. 

Para tanto, far-se-á necessário à imposição de normas de natureza coercitiva, 

de caráter público, a fim de resguardar os direitos mínimos de cada indivíduo. 

Gonçalves explana que: 

 

O Estado tem interesse direto no cumprimento das normas que 
impõem a obrigação legal de alimentos, pois a inobservância ao seu 
comando aumenta o número de pessoas carentes e desprotegidas, 
que devem, em consequência, ser por ele amparadas. Daí a razão 
por que as aludidas normas são consideradas de ordem pública, 
inderrogáveis por convenção entre os particulares e impostas por 
meio de violenta sanção, como a pena de prisão a que está sujeito o 
infrator.14 

 

Diante disso, Rizzardo assevera “[...] reconhecer ao juiz de família um arbítrio 

de poder maior que em outros setores do direito, justamente para que faça 

prevalecer a ordem pública, e tenham as partes a garantia de proteção do Estado.”15 

No tocante a natureza jurídica, há uma certa controvérsia sobre o instituto, 

haja vista a existência de três correntes doutrinárias. 

A primeira corrente defende que a natureza jurídica do instituto é de direito 

extrapatrimonial, ou seja, que verba alimentar não possui caráter econômico, uma 

vez que não se objetiva na ampliação do próprio patrimônio, mas sim, de resguarda 

o direito à vida, que é um direito personalíssimo de cada indivíduo. Assim salienta-se 

Hellen Ramos “[...], parte da doutrina entende que se trata de um direito da 

personalidade, visto que seu conteúdo é extrapatrimonial, destinado à manutenção 

da dignidade da pessoa, e não ao acréscimo econômico”.16 

 
13 Artigo 3º da Constituição Federal do Brasil de 1988: “Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem 

de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 
14 GONÇALVES, 2020, p.504. 
15 RIZZARDO, 2019, p.665. 
16 RAMOS, 2020, p.261. 
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Em contraponto a segunda corrente adota que a natureza jurídica é de direito 

patrimonial, visto que a prestação alimentar se dá em pecúnia, o que não afasta o 

caráter econômico dos alimentos. Assim aduz Almeida “[...], os alimentos possuem 

caráter patrimonial, uma vez que, por ser pago em pecúnia, o proveito econômico-

patrimonial não estaria afastado.”17 

Por fim, a terceira corrente defende que é mista, sendo de direito patrimonial, 

mas com finalidade pessoal, corrente essa, predominante. 

Nesse sentido, destaca-se Hellen Ramos: 

 

[...] a doutrina majoritária entende que o direito a alimentos possui 
natureza mista de conteúdo patrimonial e finalidade pessoal, ou 
seja, embora tal direito seja conexo a uma relação familiar, sua 
natureza não deixa de ser patrimonial, pois há uma relação de 
crédito e débito.18 

 

Por conseguinte, averígua-se que o credor/ alimentando não possui a 

pretensão específica de ampliar o patrimônio, pois os alimentos se destinam como 

um meio de garantir a sobrevivência. Entretanto, pode-se atribuir outras finalidades 

ao instituto alimentar, como, por exemplo, garantir a manutenção do patrimônio 

mínimo, ora existente. Dessa forma, posiciona-se Flávio Tartuce “[...], os alimentos 

devem servir para a manutenção do estado anterior, visando ao patrimônio mínimo 

da pessoa humana.”19 

Ressalta-se ainda que a verba alimentar não possua um caráter 

exclusivamente econômico, na medida em que se percebe o caráter ético-social do 

instituto condizente ao princípio da solidariedade familiar presente no Direito de 

Família. 

Desta feita, percebe-se que a terceira corrente é a mais adequada ao 

instituto, restando-se, a conclusão sobre a natureza jurídica dos alimentos ser mista, 

com fins patrimoniais e finalidade pessoal. 

 

 
17 ALMEIDA, Danilo Mariano de. Alimentos – Natureza Jurídica. JusBrasil. 04/10/2017 – 19h50min24seg. 

Disponível em: <https://daniloma.jusbrasil.com.br/artigos/506359814/alimentos-natureza-juridica>. Acesso em: 

20 set. 2020. 
18 RAMOS, 2020, p.261. 
19 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: direito de família – v. 5 / Flávio Tartuce. – 15. ed. – Rio de Janeiro: 

Forense, 2020. E-book, p. 624. 
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2.2 Pressupostos e preceitos de fixação 

 

Tradicionalmente, o direito a alimentos é alicerçado por dois pressupostos 

fáticos para a sua contemplação, binômio necessidade versus possibilidade. 

Teixeira leciona que: 

 

[...], existem dois pressupostos fáticos a serem observados, que 
antecedem a análise de qualquer atributo da relação alimentar: trata-
se do binômio necessidade (de quem pleiteia) e possibilidade (de 
quem se exige a prestação alimentar), previsto no art. 1.694, § 1º, do 
Código Civil.20 

 

Do mesmo modo, aduz Dias “Tradicionalmente, invoca-se o binômio 

necessidade-possibilidade, perquirindo-se as necessidades do alimentando e as 

possibilidades do alimentante para estabelecer o valor do pensionamento.”21 

O primeiro fator preponderante a se analisar é, a necessidade do titular do 

direito (credor/ alimentando), sendo o meio de se verificar o atual estado de 

submissão, comprovando-se a presença de algum obstáculo que o impeça de prover 

o próprio sustento. 

Rizzardo destaca que “A necessidade é o aspecto de maior relevância, ou o 

primeiro requisito a ser examinado, posto que dele depende o exame dos demais.” 

Ainda assevera: “Em princípio, considera-se em estado de necessidade quem não 

pode satisfazer as exigências da vida por seu trabalho, ou com o rendimento de 

seus bens.”22 

Segundo Azevedo, um dos pressupostos que ensejam a prestação dos 

alimentos em benefício de seu titular é, a necessidade do alimentando, que, 

“conforme o citado art. 1.695, se demonstra pela impossibilidade de ele prover sua 

 
20 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Direito de família / Ana Carolina Brochado Teixeira ; organização 

Gustavo Tepedino. – 1. ed. – Rio de Janeiro : Forense, 2020. E-book, p. 333. 
21 DIAS, 2020, p.825. 
22 RIZZARDO, 2019, p.684. 
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própria subsistência, por motivo relevante, como saúde, viagem, idade avançada, 

entre outros.”23 

Azevedo ainda explana que: 

 

Para estar necessitado, portanto, o alimentando deve encontrar-se 
em estado de necessidade, e não de meras dificuldades financeiras. 
A finalidade do instituto não é de possibilitar melhor posição social, 
mas de sobrevivência da pessoa.24 

 

O segundo fator analítico é, a possibilidade de quem deve prestar os 

alimentos (devedor/ alimentante), ao passo que a obrigação alimentar não pode 

acarretar a sua depauperação financeira, de modo a prejudicar o sustento próprio e 

familiar. 

Rizzardo expõe que “A possibilidade de fornecer alimentos também se 

reveste de importância, porquanto não é coerente sobrecarregar de compromissos 

quem não revela condições materiais.” Pontua-se ainda: “[...], ao devedor de 

alimentos cabe o dever de fornecê-los, mas de modo a não causar desfalque ao seu 

sustento e ao da família.”25 

Ressalta-se ainda que a doutrina vem adotando a observância de um terceiro 

pressuposto na fixação do direito a alimentos, sendo a equidade entre os dois 

pressupostos fáticos: a razoabilidade ou proporcionalidade. 

Hellen Ramos leciona que: 

 

[...], além da observância da necessidade de quem pede os 
alimentos e dos recursos de quem oferece, há de se considerar 
ainda a proporcionalidade na fixação do valor da obrigação para 
que esta seja determinada com base nos rendimentos efetivos do 
alimentante, de modo a proporcionar ao alimentando um padrão de 
vida compatível com o do alimentante.26 

 

 
23 AZEVEDO, 2019, p.307. 
24 Ibidem, p.307. 
25 RIZZARDO, 2019, p.685. 
26 RAMOS, 2020, p.270. 
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Segundo Gilmar Ferreira Mendes apud Dias: 

 

[...], o princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em 
essência, consubstancia uma pauta de natureza axiológica que 
emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom-senso, 
prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, direito 
justo e valores afins; precede e condiciona a positivação jurídica, 
inclusive a de nível constitucional; e, ainda, enquanto princípio geral 
do direito, segue a regra de interpretação para todo o ordenamento 
jurídico.27 

 

Desta feita, é de suma importância que estejam presentes todos os 

pressupostos fáticos para a concessão do direito a alimentos, observando-se o 

trinômio necessidade-possibilidade-proporcionalidade, no intuito de proporcionar à 

mantença dos interessados. 

Noutro giro, é necessário que haja uma análise minuciosa acerca dos 

rendimentos líquidos auferidos pelo alimentante, averiguando-se, ainda, qual é a 

atividade profissional que ele exerce em seu cotidiano a fim de que os alimentos 

sejam fixados na real proporção de sua capacidade econômico-financeira. 

Teixeira aduz que: 

 

A disponibilidade financeira deve ser aquilatada em termos reais, 
razão pela qual, ante a dificuldade de comprová-la, justifica-se a 
quebra de sigilo bancário ou fiscal a fim de se apurar a verdadeira 
dimensão da capacidade para contribuir para os alimentos. Por isso, 
é fácil se investigar quando se está a tratar de um alimentante que 
trabalha sob regime celetista e toda sua renda é dimensionada por 
meio de seu contracheque. O verdadeiro desafio é investigar o 
profissional liberal com rendimento variável, de modo que, nesse 
caso, são relevantes alguns fatores: os sinais exteriores de 
riqueza,10 ou seja, a aparência que ele mesmo demonstra 
socialmente, restaurantes que frequenta, viagens nacionais e 
internacionais, carros que dirige habitualmente.28 

 

Acertadamente, averígua-se que a jurisprudência pátria tem buscado meios 

de impedir a prática de ocultação do patrimônio pelo devedor/ alimentante, 

 
27 DIAS, 2020, p.825. 
28 TEIXEIRA, 2020, p.333. 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788530989965/epub/OEBPS/Text/19_chapter10.xhtml?favre=brett#fn10
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determinando-se a quebra de sigilo bancário ou fiscal, ou ainda, a solicitação de 

extratos de cartões de crédito a fim de demonstrar os gastos mensais auferidos pelo 

alimentante.29 

Dias ainda leciona acerca do tema apontando algumas das situações 

corriqueiras que dificultam o arbitramento dos alimentos, que, não raras vezes, 

demonstram-se através do emprego de meios ardilosos para obstrução da justiça. 

Uma dessas é, a grande dificuldade de mensurar os reais ganhos quando o 

alimentante é profissional liberal, autônomo ou empresário. Outra questão é a 

possibilidade de constituição de sociedades, que, em muitos casos, servem como 

um meio ardiloso para camuflar os sócios. Ocorre que, o patrimônio é transferido a 

pessoa jurídica, na medida em que os integrantes atribuem os ganhos com base em 

singelos valores a título de pró-labore. Tal ato é denominado de planejamento 

sucessório. Por isso, é que se vem adotando a teoria da despersonalização da 

pessoa jurídica, chamada de princípio da disregard, o qual permite a localização de 

entes societários a fim de descobrir qual é a real participação dos sócios. Não 

obstante, é cabível a desconsideração invertida da personalidade jurídica 

assegurando que o alimentante não se esquive de suas obrigações alimentares.30 

Todas essas questões apontadas pela ilustre jurista é para assegurar que o 

credor/ alimentando obtenha os meios necessários para garantir à subsistência, 

quando necessário se faz, o direito de reclamá-los. 

 
 
 
 
 
 

 
29 EMENTA: “PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS. QUEBRA 

DOS SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL DO ALIMENTANTE. MEDIDA EXCEPCIONAL. INTERESSE DA 

CRIANÇA. DECISÃO REFORMADA. 1. Admite-se a quebra dos sigilos bancário e fiscal da pessoa que tem o 

dever de prestar alimentos para dirimir controvérsia acerca da sua situação financeira e capacidade contributiva. 

2. Em ação de alimentos, deve ser tutelado em primeiro lugar o direito daquele que necessita receber alimentos. 

3. A quebra dos sigilos bancário e fiscal poderá trazer elementos que possibilitem a satisfação da obrigação 

alimentar sem provocar prejuízos ao genitor, pois as informações ficarão resguardadas pelo segredo de justiça. 4. 

Agravo de Instrumento conhecido e provido. Unânime.” (TJ-DF 07011726620208070000 - Segredo de Justiça 

0701172-66.2020.8.07.0000, Relator: FÁTIMA RAFAEL, Data de Julgamento: 29/07/2020, 3ª Turma Cível, 

Data de Publicação: Publicado no PJe : 10/08/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada.). Disponível em: <https://tj-

df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/919845689/7011726620208070000-segredo-de-justica-0701172-

6620208070000?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
30 DIAS, 2020, p.826. 
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3 DAS CARACTERÍSTICAS DOS ALIMENTOS 

 

O presente capítulo terá como objetivo apresentar as principais características 

do direito a alimentos, que impactarão sobre a problemática apresentada, 

ponderando-se acerca dos argumentos doutrinários e jurisprudenciais que permeiam 

o assunto. 

A obrigação alimentar possui uma tratativa especial no campo do Direito em 

face a sua natureza especial, sui generis, que está atrelada a preservação do direito 

fundamental à vida. É por isso que os alimentos possuem uma variabilidade grande 

de características em face aos diversos critérios adotados, considerando-se os 

vínculos de parentalidade, afinidade e solidariedade presentes no ramo do Direito de 

Família. 

Dias nos traz uma interessante distinção que concerne ao direito a alimentos, 

tratando-se acerca das questões direcionadas ao dever alimentar e a obrigação 

alimentar. Segundo a jurista, “O dever alimentar decorre da solidariedade familiar 

existente entre cônjuges, companheiros e demais parentes em linha reta ou 

colateral.” Por outro lado, “A obrigação alimentar decorre do poder familiar, sendo, 

por tal razão, ilimitada (CC 1.566 III e 1.568).”31 

Isto ocorre em razão da presunção de dependência do credor. Havendo a 

cessação do poder familiar, seja pela maioridade civil seja pela emancipação, 

vislumbra-se, assim, o término do dever de mantença e o início da obrigação 

alimentar.32 

O referido capítulo não vai se ater em apresentar todas as características 

expostas na literatura jurídica, tratando-se, apenas, daquelas que tem uma maior 

relevância sobre o tema exposto. Logo, passa-se a analisar os tópicos atinentes ao 

direito a alimentos e suas diferenciações presentes no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 

 
31 DIAS, 2020, p.768. 
32 Ibidem, p.768. 
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3.1 Direito personalíssimo 

 

Isto advém pelo fato de os alimentos serem destinados ao custeio de 

despesas essenciais à mantença de alguém. Havendo o preenchimento de todos os 

pressupostos de concessão, deve-se o titular do direito e, somente ele, reclamá-los 

perante o juízo competente. 

Segundo Hellen Ramos, “o titular do direito a alimentos não pode cedê-lo ou 

transmiti-lo a terceiro”, visto que os alimentos se destinam, exclusivamente para 

garantir a subsistência da vida e da dignidade do beneficiário.33 

Também leciona Dias “O direito a alimentos não pode ser transferido a 

outrem, na medida em que visa preservar a vida e assegurar a existência do 

indivíduo que necessita de auxílio para sobreviver.”34 

Gonçalves ainda complementa que “A sua qualidade de direito da 

personalidade é reconhecida pelo fato de se tratar de um direito inato tendente a 

assegurar a subsistência e integridade física do ser humano.”35 

Deste modo decorre o caráter personalíssimo do instituto, o qual se constitui 

um direito pessoal e intransmissível. Tal razão impede que os alimentos sejam 

transmitidos a outrem, de modo que não podem ser objetos de quaisquer negócios. 

O principal objetivo do instituto é assegurar a subsistência do alimentando, 

uma vez que não há outros meios de prover o próprio sustento. Dessa forma, os 

alimentos são destinados a suprirem as necessidades básicas e indispensáveis ao 

beneficiário, garantindo-lhe a própria sobrevivência e manutenção do status a quo. 

Desta feita, o caráter personalíssimo do instituto é a sua principal 

característica, na medida em que a titularidade é exclusiva do alimentando. Assim 

destaca-se Hellen Ramos “[...], somente o titular do direito alimentar tem legitimidade 

para cobrá-lo.”36 

 
33 RAMOS, 2020, p.262. 
34 DIAS, 2020, p.768. 
35 GONÇALVES, 2020, p.525. 
36 RAMOS, op. cit., p.262. 
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Rosa leciona que “O fato de os alimentos serem fixados levando-se em conta 

as peculiaridades da situação do credor e do devedor, consideradas as suas 

circunstâncias pessoais, é prova cabal dessa natureza personalíssima”37. 

Portanto, o direito a alimentos só pode ser pleiteado por alguém que não seja 

o titular do direito quando o titular é incapaz, devendo-se o seu representante legal, 

tutor ou curador recebê-los e destiná-los à mantença do beneficiário. 

 

3.2 Incessível 

 

Corolário do caráter personalíssimo, os alimentos são inseparáveis da pessoa 

e não podem ser usados como crédito entre os interessados. Assim, Gonçalves 

sabiamente aduz “Tal característica é consequência do seu caráter personalíssimo. 

Sendo inseparável da pessoa, não pode ser objeto de cessão de crédito, pois a isso 

se opõe a sua natureza (art. 286).”38 

Flávio Tartuce ainda complementa que: 

 

Diante do seu caráter personalíssimo, o art. 1.707 do CC/2002 
enuncia que a obrigação alimentar não pode ser objeto de cessão 
gratuita ou onerosa. Essa cessão deve ser lida em sentido amplo, a 
englobar a cessão de crédito (arts. 286 a 298 do CC), a cessão de 
débito ou assunção de dívida (arts. 299 a 303 do CC) e mesmo a 
cessão de contrato, se excepcionalmente for o caso.39 

 

No entanto, há a possibilidade de realizar a cessão dos créditos alimentares 

já vencidos e não pagos, visto que é considerado um crédito comum, o qual se 

permite a sua cessão a outrem. No mesmo sentido, posiciona-se Pereira “[...], as 

prestações vencidas, como constituem dívida comum, nada obstam sua cessão a 

outrem24 (art. 286, CC/2002).”40 

 
37 ROSA, 2020, p.580. 
38 GONÇALVES, 2020, p.525. 
39 TARTUCE, 2020, p.649. 
40 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: direito de família – vol. V / Caio Mário da Silva 

Pereira. – 28. ed., revista e atualizada por Tânia da Silva Pereira. – Rio de Janeiro: Forense, 2020. E-book, p. 

633. 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788530984984/epub/OEBPS/Text/24_chapter16.xhtml?create=true&favre=brett#pg632fne0c3
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3.3 Impenhorável 

 

A impenhorabilidade dos alimentos está relacionada ao próprio caráter 

alimentar do instituto, uma vez que o objetivo se direciona à mantença do 

beneficiário. 

Segundo Gagliano e Pamplona Filho “para que um crédito seja considerado 

penhorável, é imprescindível que ele possa ser objeto de uma relação passível de 

transferência, o que, definitivamente, não é o caso da pensão alimentícia.”41 

Dessa forma, o Código Civil Brasileiro42 expressa que o direito a alimentos é 

insuscetível de penhora, uma vez que se trata de direito fundamental para a 

subsistência de alguém. 

Tal posicionamento é acompanhado pelo CPC/2015, conforme expressa o 

artigo 833, inciso IV, in verbis: 

 

Art. 833. São impenhoráveis: (...) 
 
IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os 
pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua 
família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal, ressalvado o § 2º.43 

 

Diante de seu caráter imprescindível é, que se atribui a impenhorabilidade do 

direito a alimentos, pois, caso entendesse em sentido contrário, é nítido que haveria 

risco a própria subsistência do beneficiário. 

 
41 GAGLIANO, Pablo Stolze ; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, volume 6 : direito de 

família / Pablo Stolze Gagliano, Rodolfo Pamplona Filho. – 10. ed. – São Paulo : Saraiva Educação, 2020. E-

book, p. 688. 
42 Artigo 1.707 do Código Civil Brasileiro de 2002: “Pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar o 

direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação ou penhora”. 
43 BRASIL, LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015, 2015, [s.p.]. 
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Ressalta-se ainda que tal característica visa assegurar o próprio sustento do 

alimentário, na medida que o protege de qualquer ato atentatório a sua subsistência, 

resguardando-se a própria vida que é um direito fundamental do ser humano. 

Nas palavras de Gonçalves: 

 

Inconcebível a penhora de um direito destinado à mantença de uma 
pessoa. Logo, por sua natureza, é impenhorável. Por essa mesma 
razão as apelações interpostas das sentenças que condenarem à 
prestação de alimentos são recebidas apenas no efeito devolutivo, e 
não no suspensivo (CPC/2015, art. 1.012, II), pois a suspensão do 
decisum poderia conduzir ao perecimento do alimentário.44 

 

Outrossim, é inescusável que se atribua a vedação de penhora dos alimentos, 

ainda que o valor exceda o indispensável à mantença do indivíduo. 

Nesse sentido, explana Orlando Gomes apud Gonçalves: 

 

[...], embora pretendam alguns que a proteção legal não se estenda à 
totalidade do crédito, no pressuposto de que, prestados alimentos 
civis, há sempre uma parte que não corresponde ao necessarium 
vitae, a cisão é inadmissível.45 

 

Noutro giro, a atual legislação processual civil46 trouxe exceções à regra da 

impenhorabilidade, no que tange ao salário, permitindo-se a penhora em duas 

situações: a) para pagamento de pensão alimentícia; e b) quando o salário do 

devedor exceder a 50 (cinquenta vezes) o valor do salário-mínimo. 

Para Rizzardo, é possível a concessão de penhora dos proventos de 

aposentadoria ou do próprio salário consoante ao entendimento jurisprudencial, 

 
44 GONÇALVES, 2020, p.526. 
45 Ibidem, p.527. 
46 Artigo 833, § 2º do Código de Processo Civil de 2015: “São impenhoráveis: (...) § 2º O disposto nos incisos IV 

e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente 

de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a 

constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e no art. 529, § 3º ”. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art528%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art529%C2%A73
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mas, desde que “reservada a parte necessária para a subsistência do 

alimentante”47. 

De toda sorte, cumpre salientar que uma das exceções apresentadas é em 

decorrência do pagamento de verba alimentar, pois, visa garantir à mantença de 

alguém, convergindo-se no mesmo sentido da contraprestação salarial, ora 

mitigada. Através desse choque de direitos igualitários, é que surge a necessidade 

de reaver a situação disciplinada a fim de preservar o mínimo indispensável ao 

sustento das pessoas. 

Nos dizeres de Flávio Tartuce: 

 

[...] a quebra de impenhorabilidades se dá justamente diante da 
obrigação alimentar. A título de exemplo, o art. 3.º, inc. III, da Lei 
8.009/1990 determina que uma das exceções à impenhorabilidade 
do bem de família legal ocorre nos casos de obrigação de alimentos, 
sendo cobrados de um ou mais integrantes da entidade familiar. Em 
complemento, acrescente-se que os alimentos têm o condão de 
quebrar a impenhorabilidade dos salários e rendas em geral, 
conforme o art. 833, § 2.º, do CPC/2015; correspondente ao art. 649, 
§ 2.º, do CPC/1973, com ampliações.48 

 

Portanto, é inerente a área do Direito, a flexibilização das normas em 

consonância com a própria evolução da sociedade, sendo que, é de estrema 

importância que sejam resguardados os direitos e garantias básicos, essenciais 

para se viver com dignidade. 

 

3.4 Incompensável 

 

No campo do Direito das Obrigações, a compensação é meio pelo qual se 

possibilita a extinção de uma obrigação existente entre os sujeitos da relação 

jurídica, que, ao mesmo tempo, encontram-se na posição de credores e devedores. 

 
47 RIZZARDO, 2019, p.683. 
48 TARTUCE, 2020, p.653. 
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Nas palavras de Gonçalves “[...] é meio de extinção de obrigações entre 

pessoas que são, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra. [...]. É meio 

indireto de extinção das obrigações”49. 

O Código Civil Brasileiro veda expressamente a possibilidade de 

compensação do crédito alimentar consoante ao disposto no artigo 1.70750 do 

CC/2002, visto que a sua concessão importaria na extinção da verba alimentar, total 

ou parcialmente, destinada ao sustento do alimentário, restando-se evidente o risco 

de dano grave à subsistência. 

Corrobora-se ainda o disposto no artigo 373, inciso II do CC/2002, in verbis: 

“A diferença de causa nas dívidas não impede a compensação, exceto: (...) II - se 

uma se originar de comodato, depósito ou alimentos”51. 

Assim destaca-se Rizzardo “Dada a função que representa a pensão, a 

compensação é também proibida expressamente pelo art. 373, tenham ou não as 

dívidas a mesma natureza”52. 

Rosa expõe a título de exemplo: 

 

[...], um filho que recebe alimentos de R$ 5.000,00 e tenha uma 
dívida com o alimentante de R$ 4,000,00, não permitirá o pagamento 
de apenas R$ 1.000,00, que é a diferença, sob pena da cobrança 
inclusive pela modalidade coercitiva da pena de prisão.53 

 

Isto posto, é dever do alimentante cumprir com a obrigação alimentar que lhe 

foi imposta adimplindo integralmente os valores prestados à mantença do credor/ 

alimentando, sendo inconcebível a compensação do crédito alimentar por dívidas já 

existentes entre os interessados. Tal concepção seria uma afronta a própria gestão 

dos alimentos, ora exercida pela (o) guardiã (ao) do alimentando. Além disso, o 

devedor imiscuiria indiretamente na livre administração dos recursos orçamentários 

destinados ao beneficiário. 

 
49 GONÇALVES, 2020, p.527. 
50 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
51 Ibidem, [s.p.]. 
52 RIZZARDO, 2019, p.670. 
53 ROSA, 2020, p.581. 
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Assim posiciona-se Madaleno: 

 

Inadmissível queira o devedor de alimentos promover compensações 
de liberalidades e de encargos por ele livremente assumidos com a 
prole, ou apenas porque diverge da orientação do outro ascendente 
e trata de direcionar os custos dos filhos e da ex-mulher de acordo 
com a sua preferência pessoal, em uma inaceitável forma de 
ingerência sobre a autonomia e a autoridade do ex-cônjuge que 
detém a custódia da descendência comum.54 

 

Dessa forma, o alimentante não pode alegar a compensação acerca do 

crédito alimentar através de liberalidades feitas aos filhos, ou, até mesmo, para ex-

cônjuge ou ex-companheira (o), no intuito de se furtar de sua obrigação alimentar. 

Havendo a prolação de um decisum judicial (definitivo ou provisório) que fixou uma 

quantia líquida e certa a ser destinada à mantença do credor/ alimentando, torna-se 

impossível a concessão de compensação dos alimentos entre os interessados. 

Noutro giro, a jurisprudência vem admitindo a possibilidade de compensação 

dos valores pagos em excesso, no intuito de evitar o enriquecimento sem causa por 

parte do alimentando. 

Na mesma concepção, pronuncia-se Gonçalves: 

 

A jurisprudência, no entanto, vem permitindo a compensação, nas 
prestações vincendas, de valores pagos a mais, entendendo tratar-se 
de adiantamento do pagamento das futuras prestações. Nada 
impede que os valores pagos a mais sejam computados nas 
prestações vincendas, operando-se a compensação dos créditos. É 
que o princípio da não compensação da dívida alimentar deve ser 
aplicado ponderadamente, para que dele não resulte eventual 
enriquecimento sem causa de parte do beneficiário.55 

 

Nesse sentido tem-se o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Distrito Federal e Territórios: 

 

 
54 MADALENO, 2020, p.971. 
55 GONÇALVES, 2020, p.527. 
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Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Desembargadora 
Maria de Lourdes Abreu Número do processo: 0701417-
14.2019.8.07.0000 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO 
(202) AGRAVANTE: J. E. M. AGRAVADO: B. D. A. M. EMENTA 
CIVIL E PROGRESSO CIVIL. ALIMENTOS. ACORDO 
HOMOLOGADO EM JUÍZO. PAGAMENTO A MAIOR. 
RESSARCIMENTO. IRREPETIBILIDADE. FLEXIBILIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
1. As obrigações alimentares possuem natureza especial, na 
medida em que são voltadas a prover a subsistência do 
alimentando e, por conseguinte, a sua própria vida, o que estaria 
em sintonia com o princípio da dignidade da pessoa humana e 
do mínimo existencial. 2. O artigo 1.707 do Código Civil estabelece 
que é vedado ao credor renunciar o direito a alimentos, sendo, 
inclusive, o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação 
ou penhora. Tanto é assim que é amplamente reconhecida a 
irrepetibilidade dos alimentos. Entretanto, a jurisprudência pátria tem 
admitido a flexibilização excepcional da regra de irrepetibilidade da 
verba alimentar paga a maior poderia ser mitigada, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa do credor de alimentos. 3. É admitida, 
excepcionalmente, a flexibilização da irrepetibilidade da verba 
alimentar, para possibilitar a cobrança dos valores pagos a 
maior pelo alimentante, sob pena de prestar guarida ao 
enriquecimento sem causa da alimentanda maior de idade. 
Precedentes. 4. Recurso conhecido e provido.56 (grifos nossos) 

 

Desta feita, é inegável que os alimentos continuam sendo insuscetíveis de 

compensação em face ao seu caráter alimentar, todavia, há o surgimento de novas 

correntes que tendem a flexibilizarem o tema, atribuindo-se um caráter mais 

inovador e coerente ao caso concreto. 

 

3.5 Imprescritível 

 

O direito a alimentos é imprescritível e pode ser exercido a qualquer tempo 

por quem esteja deles necessitando, ainda que o titular nunca tenha exercido o 

direito de reclamá-los. Assim, o credor pode se valer de seu direito a qualquer 

tempo, uma vez que estejam presentes os pressupostos de admissibilidade para a 

sua concessão. 

 
56 TJ-DF 07014171420198070000 – Segredo de Justiça 0701417-14.2019.8.07.0000, Relator: MARIA DE 

LOURDES ABREU, Data de Julgamento: 16/05/2019, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 

13/06/2019 . Pág.: Sem Página Cadastrada. Disponível em: <https://tj-

df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/721247660/7014171420198070000-segredo-de-justica-0701417-

1420198070000?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
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Pereira expressa que “O direito aos alimentos é imprescritível, ainda que por 

longo tempo não exercido, muito embora existissem os requisitos de sua 

reclamação.”57 

Também leciona Teixeira “O direito subjetivo de requerer alimentos é 

imprescritível. Reunidos seus pressupostos, o titular pode exigir o pagamento 

daquele que é obrigado a provê-los.” E continua: “O passar do tempo, nesse caso, 

não modifica as relações jurídicas entre credor e devedor. Diante da necessidade, 

mesmo que o titular não tenha exercido o seu direito subjetivo, poderá fazê-lo.”58 

Entender-se que a falta de exercício do direito por seu titular acarretaria a 

prescrição do direito, é o mesmo que admitir a renúncia alimentar, algo inadmissível 

no ordenamento jurídico brasileiro, conforme disposto no artigo 1.70759 do CC/2002. 

Noutro giro, os alimentos já vencidos e não pagos prescrevem no prazo de 

dois anos, iniciando-se o prazo no vencimento de cada prestação conforme 

entabulado no artigo 206, § 2º60, do CC/2002. 

Assim explana Madaleno: 

 

Prescrevem, no entanto, no prazo de dois anos (CC, art. 206, § 2º), 
os alimentos devidos e não pagos, contando o início do prazo do 
vencimento de cada prestação, que começa a correr a partir da 
violação do direito, com o descumprimento da prestação,100 e, 
portanto, prestações vencidas e não pagas prescrevem se não forem 
executadas judicialmente pelo desinteresse, pela desídia ou pela 
inércia do credor.61 

 

Por fim, tratando-se de ação de execução de alimentos proposta por 

alimentando absolutamente incapaz, não há que se falar em prescrição consoante 

ao disposto nos artigos 197, inciso II62 e 198, inciso I63, ambos do CC/2002. 

 
57 PEREIRA, 2020, p.632. 
58 TEIXEIRA, 2020, p.337. 
59 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
60 Artigo 206, § 2º do Código Civil Brasileiro de 2002: “Prescreve: (...) § 2º Em dois anos, a pretensão para 

haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem”. 
61 MADALENO, 2020, p.966. 
62 Artigo 197, II do Código Civil Brasileiro de 2002: “Não corre a prescrição: (...) II - entre ascendentes e 

descendentes, durante o poder familiar”. 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788530987961/epub/OEBPS/Text/28_chapter15.xhtml?create=true#pg966a10
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3.6 Intransacionável 

 

A prestação alimentícia não pode ser objeto de transação diante a sua 

natureza alimentar, sui generis, o qual se encontra alicerçada na própria dignidade 

humana. Assim preceitua-se o artigo 841 do CC/2002, in verbis: “Só quanto a 

direitos patrimoniais de caráter privado se permite a transação.”64 

Tal razão impede que a obrigação alimentar possa ser objeto de juízo arbitral 

ou de compromisso. Apenas se admite a transação referente ao quantum das 

prestações, tanto vencidas como vincendas. 

Segundo Flávio Tartuce “Além de ser intransacionável na essência, a 

obrigação alimentar não pode ser objeto de compromisso ou arbitragem.” E 

continua: “[...], prevê o art. 852 do CC/2002 que está vedado o compromisso para 

solução de questões de estado e de direito pessoal de família, caso dos 

alimentos.”65 

De outro modo, os alimentos podem ser objeto de mediação familiar, uma vez 

que os mediadores não geram quaisquer interferências, mas apenas direcionam as 

partes a autocomposição amigável (CPC/2015, art. 165, §3º). 

Nesse sentido, aduz Flávio Tartuce: 

 

[...], os alimentos podem ser objeto de mediação familiar, que não se 
confunde com a arbitragem, pois os mediadores apenas tentam 
conduzir as partes à composição amigável, não decidindo sobre 
qualquer questão técnica.66 

 

Por fim, a transação entabulada entre os interessados em ação de alimentos, 

constituem-se título executivo judicial, na medida em que se pode demandar 

 
63 Artigo 198, I do Código Civil Brasileiro de 2002: “Também não corre a prescrição: I - contra os incapazes de 

que trata o art. 3º”. 
64 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002, [s.p.]. 
65 TARTUCE, 2020, p.656. 
66 Ibidem, p.656. 
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judicialmente através dos ritos de penhora e de prisão civil, sendo a última pleiteada 

nos mesmos autos do processo em face ao seu descumprimento judicial. 

 

3.7 Irrepetível 

 

Outra característica marcante do direito a alimentos, é a irrepetibilidade do 

crédito alimentar, que, impossibilita o alimentante de reavê-los, ainda que o seu 

recebimento venha a ser considerado indevido. Diante disso, não é possível a 

repetição do indébito quando se tratar de crédito alimentar, o que de certa forma, 

proporciona uma segurança jurídica ao beneficiário. 

Dias assevera que o caráter irrepetível dos alimentos é um dos princípios 

mais significativos que rege o tema. “Como se trata de verba que serve para garantir 

a vida e a aquisição de bens de consumo, inimaginável pretender que sejam 

devolvidos.”67 

Segundo Flávio Tartuce “A irrepetibilidade dos alimentos é conceito antigo 

relacionado com a obrigação em questão, no sentido de que, sendo pagos, em 

hipótese alguma caberá ação de repetição de indébito (actio de in rem verso).”68 

Para Pontes de Miranda apud Flávio Tartuce, o fundamento estaria alicerçado 

na existência de uma “obrigação moral”, uma vez que não há disposição legal sobre 

o assunto em questão.69 

Madaleno complementa que: 

 

Nenhum dispositivo de lei consigna que os alimentos pagos não 
podem ser devolvidos; contudo, este tem sido um princípio 
sedimentado pela tradição doutrinária e jurisprudencial brasileira, no 
propósito de proteger o alimentando eventualmente sujeito a ter de 
devolver prestações alimentícias pagas em duplicidade, ou 
indevidamente prestadas.70 

 

 
67 DIAS, 2020, p.775. 
68 TARTUCE, 2020, p.654. 
69 Ibidem, p.654. 
70 MADALENO, 2020, p.966. 
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Dessa forma o tratamento dado ao instituto tem como escopo proteger o 

alimentando, assegurando-lhe a manutenção do sustento em face há uma eventual 

reclamação do devedor acerca da restituição dos valores recebidos indevidamente. 

No entendimento de Gonçalves “[...] a obrigação de prestá-los constitui 

matéria de ordem pública, e só nos casos legais pode ser afastada, devendo 

subsistir até decisão final em contrário”. E continua: “Mesmo que a ação venha a ser 

julgada improcedente, não cabe a restituição dos alimentos provisórios ou 

provisionais.”71 

Abenante Milani apud Madaleno, expõe que os alimentos só podem ser 

considerados indevidos após ter sido esgotado todos os recursos cabíveis. E 

continua: “[...], os alimentos devem ser pagos até o julgamento do recurso 

extraordinário, mesmo que desfavorável a sentença ou acórdão”72. 

Hellen Ramos destaca-se que “É muito comum a pretensão de repetição do 

indébito quando, após a realização do exame de DNA, verifica-se que o devedor dos 

alimentos não é o pai biológico da criança”. Destaca-se ainda: “[...], mesmo não 

havendo paternidade socioafetiva, não é possível o alimentante reaver os valores já 

pagos ao alimentando.”73 

Segundo o apontamento de Rosa: 

 

[...] somente quando ficar provada a absoluta desnecessidade do 
credor em receber os alimentos (ou seja, quando se demonstrar que 
o recebimento importou em enriquecimento ilícito), demonstrada pelo 
alimentante em concreto, em via cognitiva ampla própria (ação 
autônoma), será admissível a restituição judicial (que, alguns 
autores, preferem denominar relatividade da irrepetibilidade)74. 

 

Portanto, é inescusável que a tratativa dada ao instituto dos alimentos 

proporcione uma maior tranquilidade ao beneficiário, uma vez que impede a 

eventual restituição dos valores prestados à título de pensão alimentícia, ainda que 

seu recebimento tenha ocorrido de forma indevida. 

 
71 GONÇALVES, 2020, p.529. 
72 MADALENO, 2020, p.966. 
73 RAMOS, 2020, p.265. 
74 ROSA, 2020, p.585. 
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3.8 Irrenunciável 

 

A irrenunciabilidade é outra característica prevista no artigo 1.70775 do 

CC/2002. A razão se dá através do interesse social do instituto, que visa garantir a 

subsistência de alguém, prevalecendo-se o direito fundamental à vida. 

Rosa assevera que “Como trata de direito da personalidade, nosso 

ordenamento jurídico apresenta norma cogente, impedindo o alimentando de 

renunciar ao direito a alimentos, conforme estabelece o artigo 1.707 CC.”76 

Teixeira expõe que: 

 

O fundamento de tal atributo reside na função de garantir o sustento, 
e, por conseguinte, a sobrevivência de alguém. Logo, por ser direito 
fundamental e de interesse público o direito à vida, à liberdade e à 
igualdade, torna-se inviável a renúncia ao direito de alimentos, posto 
que existe norma cogente a garantir esse direito a qualquer tempo, 
existindo necessidade.77 

 

Ressalta-se ainda que a falta de exercício do direito a alimentos não acarreta 

a renúncia tácita, uma vez que o requerimento pode ocorrer a qualquer tempo, 

desde que estejam presentes os pressupostos de admissibilidade para a sua 

concessão. 

Para San Tiago Dantas apud Rizzardo: 

 

Como não se pode renunciar à própria vida, também não se pode 
renunciar ao direito aos alimentos, uma decorrência lógica do 
primeiro. Pode-se, sim, renunciar temporariamente ao direito aos 
alimentos, de modo que, embora se recusando hoje uma prestação 
alimentar e outra amanhã, sempre se está em condições de, a 
qualquer momento, retomar o exercício do direito de exigir alimentos 
dos parentes que os devem.78 

 

 
75 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
76 ROSA, 2020, p.583. 
77 TEIXEIRA, 2020, p.341. 
78 RIZZARDO, 2019, p.667. 
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Segundo Dias “[...] os alimentos decorrentes do poder familiar são 

irrenunciáveis. O representante de filhos incapazes não pode desistir da ação de 

alimentos e nem fazer qualquer acordo, sem a ouvida do Ministério Público.”79 

Diante do exposto, averígua-se que os alimentos oriundos de vínculo de 

parentalidade são, sem sombras de dúvidas, irrenunciáveis. Entretanto, é possível a 

renúncia aos alimentos entre cônjuges durante o divórcio consensual, conforme se 

vem posicionando a jurisprudência pátria80. 

 

3.9 Periodicidade, atualidade e futuridade 

 

Como a concessão dos alimentos depende do fato de alguém não possuir os 

recursos suficientes para prover o próprio sustento, é indispensável que a obrigação 

alimentar perdure por um período de tempo necessário ao estabelecimento do 

beneficiário. Enquanto durar as circunstâncias que ensejaram o direito de reclamá-

los, fica estabelecido a obrigação de provê-los pelo lapso de tempo que venha a ser 

fixado na decisão liminar ou em sentença definitiva. 

Segundo Dias “Como o encargo de pagar alimentos tende a estender-se no 

tempo – ao menos enquanto o credor deles necessitar –, indispensável que seja 

estabelecida a periodicidade para seu adimplemento.”81 

Rizzardo destaca-se que “A pensão alimentícia é paga, em geral, 

mensalmente, menos quando se estipula a satisfação através da entrega de gêneros 

alimentícios ou rendimentos de bens.” E continua: “Não se admite o pagamento de 

todos os meses em uma única oportunidade, e nem semestral ou anualmente.”82 

 
79 DIAS, 2020, p.777. 
80 EMENTA: “Apelação. Ação de alimentos. Renúncia por ocasião do acordo de divórcio. Pedido de alimentos 

formulado, após um ano. Necessidades não demonstradas. Vício de consentimento não verificado. Tampouco há 

que se manter, diante da renúncia expressa e sem nenhuma ressalva, a obrigação de manter plano de saúde em 

favor da requerente, uma vez que não demonstrada a existência de acordo verbal. Inconformismo quanto à 

justiça gratuita concedida ao réu, vencedor da demanda. Análise prejudicada. Sentença mantida, Recurso 

improvido.” (TJ-SP – AC: 10002574320198260066 SP 1000257-43.2019.8.26.0066, Relator: Pedro de 

Alcântara da Silva Leme Filho. Data de Julgamento: 21/01/2014, 8ª Câmara de Direito Privado, Data de 

Publicação: 25/03/2020). Disponível em: <https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/825103501/apelacao-

civel-ac-10002574320198260066-sp-1000257-4320198260066?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
81 DIAS, op. cit., p.773. 
82 RIZZARDO, 2019, p.676. 
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A periodicidade está atrelada ao provimento dos alimentos atuais e futuros, os 

quais devem receber a atenção especial em face a seu arbitramento judicial. 

Por atualidade, entende-se por aqueles devidos a partir do ajuizamento da 

ação de alimentos, uma vez que não englobam os alimentos pretéritos a propositura 

da referida ação alimentar. 

Segundo Gonçalves, os alimentos são atuais no sentido de sua exigência ser 

arguida no presente e não no passado, uma vez que “são devidos ad futurum, não 

ad praeteritum.”. E continua: “[...] a prestação alimentícia é, ordinariamente, 

inadiável, conferindo a lei, por esse motivo, meios coativos ao credor para a sua 

cobrança, “que vão do desconto em folha à prisão administrativa”.”83 

Hellen Ramos aduz que “os alimentos devem corresponder ao atualmente 

necessário para a subsistência do alimentando”84. 

Dias ainda complementa que o crédito alimentar é “[...] de trato sucessivo, os 

efeitos corrosivos da inflação não podem aviltar seu valor, o que afronta o princípio 

da proporcionalidade.” E continua: “Assim, indispensável que os alimentos sejam 

fixados com a indicação de critério de correção.”85 

Diante disso, é incabível a cobrança dos alimentos pretéritos a propositura da 

demanda, respeitando-se o caráter atual do instituto alimentar. 

Com relação à futuridade, os alimentos advêm com o propósito de atender às 

necessidades futuras do credor, ou seja, partindo-se do momento do pedido para a 

frente. Assim atribui-se Rosa “Os alimentos, quando de seu pleito, devem atender à 

necessidade futura de quem os necessita, ou seja, quem ajuíza uma ação de 

alimentos realiza o pedido daquele momento para a frente.”86 

Portanto, os alimentos devem atender os anseios do alimentando provendo o 

custeio das despesas essenciais à mantença no tempo presente e futuro, mas não 

no passado. 

 
83 GONÇALVES, 2020, p.529. 
84 RAMOS, 2020, p.265. 
85 DIAS, 2020, p.774. 
86 ROSA, 2020, p.590. 
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4 ESPÉCIES DE ALIMENTOS 

 

O capítulo em questão se atém na elucidação referente as espécies de 

alimentos que se encontram presentes no ramo do Direito de Família, tendo como 

base teórica os estudos doutrinários acerca do tema. 

A obrigação alimentar também pode ser vislumbrada em outros ramos do 

Direito, distintos das relações jurídicas tratadas no Direito de Família, cita-se, por 

exemplo: Direito Penal – pagamento de pensão indenizatória – devida aos 

dependentes de vítima de homicídio; Direito Civil – também relacionado ao 

pagamento de pensão indenizatória – mas, em decorrência de uma conduta 

imprudente no trânsito; Direito das Obrigações – relação jurídica contratual – 

compactuada entre as partes contraentes;  Direito das Sucessões – testamento – 

estipulação de pensão alimentícia à filho/ herdeiro. 

A amplitude dos alimentos é intrínseca aos diversos desdobramentos acerca 

das entidades familiares. Pressupõe a existência de um vínculo jurídico, o qual pode 

decorrer do poder familiar, da relação de parentalidade, da dissolução do casamento 

ou da união estável. 

Nesse sentido, Dias sabiamente aduz que “A natureza jurídica dos alimentos 

está ligada à origem da obrigação.”87 

Partindo dessas premissas, empregar-se-á o estudo acerca das espécies de 

alimentos, bem como a classificação das demais possibilidades presentes no dever 

de alimentar em nosso ordenamento jurídico brasileiro. 

 

4.1 Da natureza 

 

Quanto à natureza dos alimentos, tem-se a classificação doutrinária que os 

subdividem em duas espécies, quais sejam: naturais e civis ou côngruos. 

 
87 DIAS, 2020, p.766. 
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Os alimentos naturais são aqueles que se destinam, unicamente à mantença 

do alimentando, provendo o indispensável à sobrevivência. Assim aduz Gagliano e 

Pamplona Filho “[...] são os estritamente necessários para a subsistência (mantença 

da vida)”.88 

No mesmo sentido, expõe Madaleno: 

 

[...], são considerados naturais quando respeitam ao estritamente 
necessário à sobrevivência do alimentando, assim compreendido o 
que for absolutamente indispensável à vida, como a alimentação, a 
cura, o vestuário e a habitação, e tendo em mira o mínimo 
indispensável para o alimentando sobreviver.89 

 

Dias também pronuncia que os alimentos naturais é tudo aquilo necessário a 

garantir a sobrevivência de alguém, “como alimentação, vestuário, saúde, habitação, 

educação, etc.”90 

Rosa pontua-se que “[...], após a Emenda Constitucional n. 66/2010, a única 

possibilidade de aplicação de alimentos naturais reside na aplicação do artigo 1.694 

§ 2º “quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia”. 

Ainda exemplifica com a seguinte hipótese: “[...] um jovem, durante a universidade, 

optar por morar sozinho após uma desavença com seus familiares, mesmo sabendo 

que não teria condições de se manter.”91 

Já os alimentos civis ou côngruos, conforme expõem Gagliano e Pamplona 

Filho, “[...] são aqueles que não se limitam à subsistência, mas também abrangem 

os gastos necessários para a manutenção da condição social (art. 1.694, caput, 

CC/2002)”92. 

Dias elucida que “Alimentos civis destinam-se a manter a qualidade de vida 

do credor, de modo a preservar o mesmo padrão e status social do alimentante.”93 

Tal entendimento também é acompanhado por Rosa “Garantem, além da 

subsistência, a manutenção do padrão de vida e, se for o caso, as despesas 

educacionais.”94 

 
88 GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2020, p.690. 
89 MADALENO, 2020, p.933. 
90 DIAS, 2020, p.767. 
91 ROSA, 2020, p.579. 
92 GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, op. cit., p.690. 
93 DIAS, op. cit., p.767. 



41 

 

Portanto, conclui-se que os alimentos civis ou côngruos são aqueles 

destinados à manutenção da vida social do alimentando condizentes à educação, ao 

vestuário, ao lazer, à habitação e a assistência. 

De forma clara explica Azevedo: 

 

[...] os alimentos podem ser naturais, se estritamente necessários à 
sobrevivência de uma pessoa (alimentação, cura, vestuário e 
habitação), nos limites do necessarium vitae; ou civis, se abrangerem 
outras necessidades, intelectuais ou morais, compreendendo o 
necessarium personae.95 

 

De toda sorte, cumpre salientar que a fixação do direito a alimentos deve 

estar em consonância com os pressupostos de admissibilidade, ou seja, o trinômio: 

necessidade-possibilidade-proporcionalidade. Para tanto, há a necessidade em 

realizar um estudo analítico acerca das condições econômico-financeiras presentes, 

no intuito de preservar o sustento próprio e familiar dos interessados. 

Acertadamente, os tribunais pátrios vêm se posicionando no sentido que a 

insuficiência financeira do devedor de alimentos, em razão de eventual desemprego 

involuntário não é motivo hábil para o afastamento da obrigação alimentar. A razão 

se encontra sedimentada nos deveres e obrigações que os pais têm para com suas 

proles, pautando-se, sempre na observância da doutrina da proteção integral das 

crianças e dos adolescentes. 

Rizzardo pronuncia-se que: 

 

A jurisprudência, entretanto, vem defendendo a obrigação mesmo 
que reduzidos sejam os rendimentos do alimentante, e, no momento, 
nem possa cumpri-la. A renda insuficiente não seria motivo para 
dispensar o encargo, desde que induvidosa a necessidade da 
pessoa.67 É possível que fique suspenso o exercício, ou que se retire 
o ônus de pensionar temporariamente, ou mesmo que se estabeleça 
uma quantia simbólica. Mas o alimentante está sujeito a ser 
demandado tão logo se altere o seu estado econômico.96 

 

 
94 ROSA, 2020, p.578. 
95 AZEVEDO, 2019, p.303. 
96 RIZZARDO, 2019, p.689. 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788530983062/epub/OEBPS/Text/chapter25.html#rfn67
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Nesse sentido tem-se o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Distrito Federal e Territórios: 

 

APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. 
CRITÉRIOS. BINÔMIO NECESSIDADE E POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DE ALTERAÇÃO 
NA SITUAÇÃO FÁTICA DO ALIMENTANTE. ÔNUS DA PROVA. 
ART. 373, INCISO I, DO CPC. NÃO DEMONSTRADO. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. O Juiz, ao analisar pedido de revisão do quantum dos 
alimentos, deve, de maneira proporcional e razoável, conjugar as 
necessidades do credor com as possibilidades financeiras do 
devedor, de modo a assegurar a subsistência das duas partes. 2. 
Nos termos do artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil, 
compete a parte autora trazer aos autos prova quanto ao fato 
constitutivo de seu direito. Na hipótese, o autor deixou demonstrar 
situação financeira que o impossibilite totalmente de arcar com os 
alimentos do apelado, fato que inviabiliza acolher o pedido de 
redução da prestação alimentícia. 3. Tendo o recorrente optado 
pela paternidade, cabe a ele buscar qualquer atividade 
remunerada que faça frente à mantença da prole, vez que se 
encontra apto para atividade laborativa, além da finalidade de 
preservar a vida humana de que decorre a obrigação alimentar. A 
mera alegação de que sua situação de desemprego é um óbice à 
prestação dos alimentos não é fundamento hábil a furtar o 
apelante / alimentante de seu dever de sustento, vez que o 
apelante goza de plenas condições físicas e mentais para o exercício 
da atividade laborativa. 4.O magistrado, ao apreciar o quantum 
dos alimentos, deve, de maneira proporcional e razoável, 
conjugar as necessidades do credor com as possibilidades 
financeiras do devedor, de modo a assegurar a subsistência das 
duas partes. 5.Não há se falar em readequação do quantum fixado 
em sentença a título de alimentos quando o percentual ali definido se 
mostra totalmente apropriado às necessidades do alimentado, além 
de atender adequadamente ao binômio necessidade / possibilidade 
demonstrado nos autos. 6.O dever de sustento incumbe a ambos 
os genitores, não havendo que se falar em redução ou 
exoneração do apelante, apenas em virtude de a genitora do 
apelado encontra-se regularmente empregada e cumprindo com 
suas responsabilidades parentais. 7.Recurso conhecido e 
desprovido. Sentença mantida.97 (grifos nossos) 

 

Isto posto, é de extrema importância que o devedor demonstre em juízo, 

quais são as causas impeditivas acerca do inadimplemento da obrigação alimentar, 

 
97 TJ-DF 07012664220198070002 - Segredo de Justiça 0701266-42.2019.8.07.0002, Relator: GISLENE 

PINHEIRO, Data de Julgamento: 04/03/2020, 7ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no PJe : 

12/03/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada. Disponível em: <https://tj-

df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/823270839/7012664220198070002-segredo-de-justica-0701266-

4220198070002?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
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apresentando-se as devidas justificativas atreladas há um conteúdo probatório 

robusto sob pena de não serem aceitas pelo magistrado. 

Desta feita, é inescusável que a obrigação alimentar perdure mesmo na 

presença de empecilhos que obstam no seu devido cumprimento, pois, trata-se de 

verba destinada à mantença de alguém. Ainda que os recursos sejam insuficientes, 

não é possível o afastamento da obrigação alimentar, visto que o devedor pode ser 

demandado a qualquer tempo em face a modificação de sua renda orçamentária. 

 

4.2 Da causa jurídica 

 

Em consonância à causa jurídica, os alimentos podem advir da lei, da vontade 

do homem ou do ato ilícito. 

Na primeira hipótese são legítimos quando advêm da própria lei decorrentes 

das relações de parentalidade, de vínculo sanguíneo e de união afetiva (casamento 

e união estável) consoante ao disposto no artigo 1.69498 do CC/2002. Assim dispõe 

Madaleno “São legítimos quando advêm da lei e são devidos em virtude dos 

vínculos de parentesco, pelo direito sanguíneo, ou por decorrência do casamento e 

da união estável, todos derivando do Direito de Família (CC, art. 1.694).”99 

Rosa atribui sua origem com base nas relações de parentalidade, bem como 

através da dissolução de união afetiva, mediante “casamento, união estável, união 

homoafetiva ou qualquer outra modalidade de entidade familiar, desde que haja 

dependência econômica de algum dos integrantes ao longo do relacionamento”100. 

Já na segunda hipótese, é decorrente do ato de vontade quando o 

alimentante provê a prestação dos alimentos, espontaneamente, mediante acordo 

verbal ou contratual entre os interessados, sem a necessidade de interferência 

jurisdicional a fim de conceder o exercício pleno do direito. 

Segundo Gagliano e Pamplona Filho: 

 

 
98 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
99 MADALENO, 2020, p.935. 
100 ROSA, 2020, p.577. 
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[...], decorrem da autonomia da vontade, assumindo-se uma 
obrigação de prestar alimentos, mesmo não tendo a obrigação legal 
para tal mister. Podem decorrer de uma relação contratual ou de um 
ato jurídico causa mortis, como o legado101. 

 

Ademais, os alimentos podem ser ajustados através do legado de alimentos, 

que se estabelece pelo falecimento do alimentante, sendo que, mediante um 

contrato ou legado manifestado por um testamento, atribui-se um valor a ser 

destinado ao alimentando, que pode ser temporário ou vitalício, conforme a vontade 

do testador. 

No mais, os alimentos decorrentes do testamento são manifestos da vontade 

unilateral do alimentante (testador), pois, não decorrem de um acordo bilateral entre 

os interessados, como acontece nos contratos. Além disso, é necessário respeitar o 

montante da herança, bem como a quota parte de cada herdeiro existente, devendo-

se estipular a quantia a ser paga, o período de duração, os encargos e as causas 

extintivas. 

Madaleno pontua-se esclarecendo que: 

 

Estes alimentos são derivados de um contrato ou de um legado de 
alimentos manifestado em um testamento e podem ser temporários 
ou vitalícios, fixando os contratantes ou o testador o seu montante, 
que pode ser pago em prestações mensais, semestrais ou anuais, ou 
qualquer outra forma, e se na hipótese do legado o testador não 
estabelecer a soma, cabe ao juiz fixar o valor da verba alimentar, 
adotando os critérios próprios de arbitramento de uma pensão 
alimentícia, consoante o binômio, ou a ponderação entre a 
necessidade de quem recebe e a possibilidade do onerado. Os 
alimentos derivados do testamento, ao contrário dos alimentos 
contratuais, nascidos de um acordo bilateral, surgem da vontade 
unilateral do testador, que cria uma relação de obrigação entre o 
onerado e o legatário, cujo objeto é a exata prestação de alimentos e 
este legado deve definir a quantia a ser paga, sua periodicidade, 
tempo de duração do legado de alimentos, causa de extinção e 
qualquer outra circunstância que afete a obrigação, não 
deslembrando que a obrigação alimentar não pode, sob qualquer 
razão, superar as forças da herança (CC, art. 1.792).102 

 

 
101 GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2020, p.689. 
102 MADALENO, 2020, p.935. 
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Rosa ainda leciona que esse ato voluntário advém de uma relação causa 

mortis, pois “são estabelecidos em testamento por aquele que pretende beneficiar 

determinada pessoa após seu falecimento.”103 

Por fim tem-se os alimentos derivados da prática de um ato ilícito, o qual se 

estabelece quando se faz necessário o ressarcimento por algum dano causado, 

gerando a obrigação alimentar em razão da conduta delituosa. 

Madaleno exprime que o ato ilícito impõe uma obrigação pessoal de indenizar 

o dano causado pelo agente, visto que a sua conduta provocou prejuízos 

econômico-financeiros a vítima ou a seus familiares, comprometendo-se o sustento 

e, via de consequência, a própria subsistência.104 

Assim, pode-se exemplificar no caso de um acidente automobilístico 

envolvendo dois veículos automotores, que fatalmente resultou na morte de uma 

pessoa, ao passo em que a vítima era o único indivíduo a prover o sustento familiar. 

Diante do fato, é inevitável que a fatalidade acarrete prejuízos aos dependentes, 

levando-se a depauperação da renda familiar, de tal modo a prejudicar à mantença 

dos membros familiares. A solução adequada ao caso seria o arbitramento de uma 

pensão de cunho indenizatório à família da vítima, no intuito de preservar a 

subsistência familiar, em detrimento da conduta ilícita provocado por outrem. 

Pereira preceitua-se que: 

 

Em caso de ressarcimento de dano por aplicação do princípio da 
responsabilidade civil, o agente, além do dano matemático, poderá 
ser condenado ao pagamento de uma pensão à vítima que tenha a 
sua capacidade de trabalho reduzida, ou aos seus herdeiros, se tiver 
falecido em consequência do evento danoso.105 

 

Pontua-se ainda a previsão legal expressa no artigo 948, inciso II do 

CC/2002, in verbis: “No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir 

outras reparações: (...) II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os 

devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.”106 

 
103 ROSA, 2020, p.577. 
104 MADALENO, 2020, p.937. 
105 PEREIRA, 2020, p.659. 
106 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002, [s.p.]. 
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Nesse sentido tem-se o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo: 

 

Acidente de veículos. Ressarcimento de danos pela morte do 
genitor da autora, decorrente de homicídio culposo praticado por 
Apparecido Augustinho, na condução de automóvel de propriedade 
de corré Doralice Aparecida dos Santos. Condenação criminal 
transitada em julgado. Ação julgada procedente. Pensão alimentícia 
devia à filha menor da vítima até a data em que completar 24 
anos, conforme definido na sentença, sem insurgência da parte 
interessada. Dependência financeira presumida. Ausência de 
impugnação específica quanto ao valor fixado. Danos morais 
também caracterizados. Morte de ente querido que repercute no 
direito de personalidade. Montante estimado com exacerbação. 
Fixado no valor de R$ 300.000,00. Redução para o total de R$ 
60.000,00. Recurso provido em parte. Salta óbvio que a morte do 
genitor da autora provoca sentimento de perda e tristeza, causando 
reflexos psicológicos consideráveis. Ora, o ressarcimento por dano 
moral tem natureza extrapatrimonial e a sua origem decorre da morte 
de ente querido, representando dor, sofrimento e trauma vivenciados 
pela requerente. A quantificação dos danos morais observa o 
princípio da lógica do razoável, ou seja, deve a indenização ser 
proporcional ao dano e compatível com a reprovabilidade da conduta 
ilícita, a intensidade e a duração dos transtornos experimentados 
pelas vítimas, a capacidade econômica do causador do dano e as 
condições sociais dos ofendidos. A fixação no total de R$ 300.000,00 
revela-se excessiva, merecendo reduzida para o montante global de 
R$ 60.000,00. No tocante à pensão mensal, ficou comprovado 
que a autora é filha do "de cujus", mostrando-se presumível a 
dependência financeira. O valor do pensionamento fica mantido 
nos moldes delimitados pela sentença à míngua de impugnação 
específica pela parte interessada. Observe-se que a simples 
alegação de impossibilidade financeira não se mostra suficiente a 
reduzir o valor da prestação devida, diante da inequívoca 
necessidade dos recursos à manutenção da requerente.107 (grifos 
nossos) 

 

Desta feita, deve-se o magistrado se ater a análise dos rendimentos 

econômico-financeiros dos interessados a fim de atribuir o valor indenizatório dos 

alimentos, que, visa a preservação da mantença dos dependentes, em detrimento 

da conduta ilícita de outrem. Ademais, cita-se que os alimentos ressarcitórios são 

estipulados sem a observação do critério de ponderação referente ao binômio ou 

trinômio utilizado no Direito de Família (CC/2002, art. 1.694, §1º). 

 
107 TJ-SP - AC: 10251002820188260577 SP 1025100-28.2018.8.26.0577, Relator: Kioitsi Chicuta, Data de 

Julgamento: 22/11/2019, 32ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 22/11/2019. Disponível em: 

<https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/783973019/apelacao-civel-ac-10251002820188260577-sp-

1025100-2820188260577?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
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4.3 Da finalidade 

 

Quanto à finalidade do instituto, estes são classificados em definitivos ou 

regulares, provisórios e provisionais, na medida em que podem ser pleiteados 

judicialmente através de tutela antecipada. Assim destaca-se Madaleno “[...], os 

alimentos são classificados em definitivos ou regulares, provisórios e provisionais, 

também sendo judicialmente reivindicados em tutela antecipada.”108 

 

4.3.1 Alimentos definitivos ou regulares 

 

Os alimentos definitivos ou regulares são aqueles estabelecidos pelo 

magistrado, mediante sentença ou homologação de acordo judicial ou extrajudicial. 

Segundo Hellen Ramos, “são os alimentos fixados em caráter permanente por 

determinação judicial ou por meio de acordo entre as partes.” E continua: “Os 

alimentos tornam-se definitivos após o trânsito em julgado da sentença condenatória 

ou homologatória do acordo firmado pelas partes”109. 

A ilustre jurista ainda ressalta que o termo definitivo não se atribuiu a sua 

imutabilidade, “a sentença que fixa a obrigação alimentar contém implicitamente a 

cláusula rebus sic stantibus”, permitindo-se que os alimentos sejam “revistos 

(majorados ou reduzidos) e exonerados, sempre que sobrevier mudança das 

condições que os ensejaram (art. 1.699 do CC)” 110. 

No mesmo sentido, posiciona-se Araujo Júnior: 

 

[...] os alimentos definitivos, também conhecidos como regulares, são 
aqueles que possuem natureza permanente, mesmo que sujeita a 
revisão (art. 1.699, CC), vez que decorrem de sentença transitada 
em julgado.111 

 

 
108 MADALENO, 2020, p.938. 
109 RAMOS, 2020, p.278. 
110 Ibidem, p.278. 
111 ARAUJO JÚNIOR, Gediel Claudino de. Prática no direito de família / Gediel Claudino de Araujo Júnior. – 

12. ed. – São Paulo: Atlas, 2020. E-book, p. 72. 
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Como exposto, é cabível a revisão dos alimentos fixados em sentença ou 

homologação de acordo judicial ou extrajudicial, ainda que ocorra o trânsito em 

julgado, porém, é necessário que haja uma significativa modificação do estado 

econômico-financeiro dos interessados. A razão disso, é para assegurar o objetivo 

central do instituto, que concerne na preservação da subsistência de alguém, em 

detrimento do próprio sustento. 

Na mesma concepção, expressa o artigo 15 da Lei nº 5.478/1968, in verbis: 

“A decisão judicial sobre alimentos não transita em julgado e pode a qualquer tempo 

ser revista, em face da modificação da situação financeira dos interessados.”112 

Por fim, a própria legislação processual civil113 possibilita a revisão do que foi 

estabelecido em sentença, desde que se trate de relação jurídica de trato contínuo 

e, haja modificação do estado de fato ou de direito do devedor. 

 

4.3.2 Alimentos provisórios e provisionais 

 

Os alimentos provisórios encontram-se previstos no artigo 4º114 da Lei nº 

5.478/1968, sendo aqueles destinados a garantir à subsistência do alimentando até 

a prolação de sentença definitiva. Assim aduz Araujo Júnior “[...] os “alimentos 

provisórios”, concedidos com arrimo no art. 4º da Lei nº 5.478/68, que nada mais são 

do que os próprios alimentos definitivos concedidos em antecipação de tutela.” 115 

Ressalta-se que os alimentos provisórios são fixados pelo magistrado em 

liminar inaudita altera parte consoante ao despacho da ação de alimentos proposta 

pelo rito especial da Lei de Alimentos, no qual se exige prévia prova do parentesco, 

do casamento ou da obrigação alimentar. 

 
112 BRASIL, LEI Nº 5.478, DE 25 DE JULHO DE 1968, 1968, [s.p.]. 
113 Artigo 505, I do Código de Processo Civil de 2015: “Nenhum juiz decidirá novamente as questões já 

decididas relativas à mesma lide, salvo: I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, sobreveio 

modificação no estado de fato ou de direito, caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na 

sentença”. 
114 Artigo 4º da Lei nº 5.478/1968: “As despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos provisórios a 

serem pagos pelo devedor, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita”. 
115 ARAUJO JÚNIOR, 2020, p.72. 
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Segundo Hellen Ramos “Os alimentos provisórios exigem prova pré-

constituída e são fixados no despacho inicial nos processos de alimentos que 

seguem o rito especial”116. 

Madaleno ainda destaca que os alimentos provisórios serão devidos até o 

final da decisão, “inclusive na pendência de recurso extraordinário e especial (art. 

13, § 3º, da Lei n. 5.478/1968) e pelo disposto no artigo 13 da Lei de Alimentos sua 

aplicação também tem lugar nas ações de revisão de alimentos.”117 

Em relação aos alimentos provisionais, esses se assemelham com os 

provisórios, visto que possuem as mesmas funções de garantir à subsistência do 

alimentando no decurso do processo. A diferença advém pelo fato de os alimentos 

provisionais não serem pleiteados com base no rito especial da Lei de Alimentos, 

ante a falta de prova pré-constituída do direito. 

Assim destaca-se Hellen Ramos “[...] os alimentos provisionais são requeridos 

em ações que não seguem o rito especial da Lei de Alimentos, ante a inexistência 

de prova pré-constituída da obrigação alimentar.”118 

Para Francisco Fernandes de Araújo apud Azevedo, “Ambos são de natureza 

cautelar, mas os provisionais também têm caráter acessório, uma vez que se trata 

de outra ação proposta ou de futura propositura de outra ação”119. 

Cita-se ainda o disposto no artigo 1.706 do CC/2002, in verbis: “Os alimentos 

provisionais serão fixados pelo juiz, nos termos da lei processual.”120 

Outrossim, averígua-se que os alimentos provisionais possuem uma maior 

amplitude, haja vista que proporcionam o necessário à mantença, à habitação, ao 

vestuário, à assistência médica, bem como às custas e demais despesas 

processuais, ao passo que os alimentos provisórios são para assegurar às 

necessidades primárias do alimentando (alimentos naturais e civis). 

Assim pontua-se Araujo Júnior: 

 

 
116 RAMOS, 2020, p.278. 
117 MADALENO, 2020, p.940. 
118 RAMOS, op. cit., p.278. 
119 AZEVEDO, 2019, p.313. 
120 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002, [s.p.]. 
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Entre as muitas diferenças entre os alimentos provisórios e 
provisionais se destacam as seguintes: os procedimentos são 
diferentes, enquanto os provisórios representam antecipação dos 
alimentos definitivos, os provisionais, que são pedidos por meio de 
cautelar, visam à manutenção do requerente e de sua prole durante 
o processo (v.g., separação, divórcio, anulação etc.); os alimentos 
provisionais podem incluir valores para pagamento de despesas do 
processo; os alimentos provisórios exigem para sua concessão prova 
pré--constituída do parentesco ou do vínculo legal (casamento, união 
estável).121 

 

Por conseguinte, os alimentos provisórios e provisionais têm sido requeridos 

incidentalmente incorporados à ação principal de divórcio judicial ou reconhecimento 

e dissolução de união estável conforme expressa o artigo 327122 do CPC/2015. 

Diante do exposto, averígua-se que os alimentos, tanto provisórios como 

provisionais, possuem natureza satisfativa (tutela de urgência satisfativa), uma vez 

que antecipam os efeitos da sentença definitiva. 

 

4.3.2.1 A relação quanto à união estável 

 

Um adendo pertinente a explanar-se é, quanto à união estável, pois, observa-

se que a tratativa adotada anteriormente a promulgação da atual Constituição 

Cidadã, não é a mesma da contemporaneidade. 

É necessário fomentar que na época de promulgação da Lei de Alimentos (Lei 

nº 5.478/1968), a união estável não possuía o caráter de entidade familiar como é 

conferido atualmente, após a vigência da nossa Carta Magna de 1988. 

Madaleno destaca-se que “O rito especial da Lei de Alimentos não 

contemplava as uniões estáveis, destituídas de prévia prova do vínculo afetivo como 

entidade familiar, tratando-se de relacionamentos nascidos na informalidade.”123 

Rosa ainda aduz que relação afetiva condizente a união estável era tratada 

originalmente como concubinato, de tal modo que os conviventes necessitavam de 

forte intervenção judicial a fim de terem seus direitos reconhecidos, pois, sequer 

tinham o status de entidade familiar conferida pelo antigo ordenamento jurídico 

 
121 ARAUJO JÚNIOR, 2020, p.72. 
122 Artigo 327 do Código de Processo Civil de 2015: “É lícita a cumulação, em um único processo, contra o 

mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão”. 
123 MADALENO, 2020, p.938. 
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brasileiro. Ainda explana o jurista em relação ao concubinato, salientando-se que 

“Etimologicamente, concubinato é comunhão de leito. Vem do latim cum (com); 

cubrare (dormir): concubinatos.” Logo, destaca-se que o concubinato se tratava de 

união ilegítima do homem e da mulher.124 

Dias esclarece que “As uniões surgidas sem o selo do casamento eram 

rotuladas de concubinato, expressão altamente discriminatória.”125 

Atualmente a união estável se equipara a instituição matrimonial do 

casamento, necessitando-se apenas a comprovação dos requisitos de convívio 

público, contínuo e duradouro no intuito de constituir uma família. Tal concepção 

adveio com a promulgação da CFB/1988, em seu artigo 226, § 3º126, que conferiu a 

união estável o caráter de entidade familiar. 

Dias assevera que “[...], as uniões extramatrimoniais acabaram por merecer a 

aceitação da sociedade, levando a Constituição a dar nova dimensão à concepção 

de família. O uso de um termo generalizante: entidade familiar.”127 

Gonçalves explana acerca dos requisitos necessários para se configurar uma 

união estável, quais sejam: “convivência pública, contínua e duradoura e 

estabelecida com o objetivo de constituição de família”128. 

Para tanto, é indispensável que o casal resida sobre o mesmo teto, sendo que 

ambos podem residirem em locais distintos, contanto que estejam presentes os 

demais requisitos para o reconhecimento da união estável, em especial a pretensão 

de constituir uma família. 

Consoante aos meios de provas, os conviventes podem ser valer de todos os 

meios probatórios admitidos em direito, como, por exemplo: a certidão de 

nascimento dos filhos comuns; a inscrição como dependente perante o INSS; 

aquisição de bens móveis e imóveis conjuntamente; provas testemunhais; fotos do 

casal; entre outros. 

Assim assevera Madaleno: 

 
124 ROSA, 2020, p.126. 
125 DIAS, 2020, p.574. 
126 Artigo 226, § 3º da Constituição Federal do Brasil de 1988: “A família, base da sociedade, tem especial 

proteção do Estado. (...) § 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a 

mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”. 
127 DIAS, op. cit., p.574. 
128 GONÇALVES, 2020, p.619. 
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Inexistindo contrato prévio de convivência dos companheiros da 
união estável, podem comprovar o seu relacionamento por todos os 
meios de prova em direito admitidos, como a demonstração de 
existência de filhos comuns e devidamente reconhecidos; pela 
inscrição do companheiro como dependente de previdência social; 
pelo cadastro em conta bancária conjunta; casamento religioso; 
aquisição conjunta de imóvel residencial; declarações firmadas por 
testemunhas atestando a mútua convivência, ao espelho do 
casamento; fotografias; troca de correspondências com escritos 
denunciando a relação estável; contrato de locação e registro 
conjunto de adoção; declaração prestada para um clube social 
indicando a pessoa da companheira como dependente, dentre tantos 
outros meios comprobatórios da união estável.129 

 

Esboçadas essas breves considerações, há de considerar que o 

reconhecimento dado às uniões estáveis como “entidade familiar” foi muito benéfica 

e coerente, ao passo que, percebe-se que atualmente é cada vez mais comum a 

constituição de relações afetivas de companheirismo, sob a rege de vínculo 

extramatrimonial. Logo, tornou-se acessível a reclamação dos direitos que surgem 

através do advento dessa união afetiva, inclusive para se reclamar o direito a 

alimentos quando necessário. 

 

4.3.2.2 Alimentos em tutela antecipada 

 

Inicialmente, cabe salientar que a tutela de urgência é gênero que comporta 

duas espécies, quais sejam: antecipação de tutela e medida cautelar. 

Nesse seguimento, a antecipação de tutela é o ato pelo qual o magistrado 

profere uma decisão interlocutória, antecipando-se ao postulante, total ou 

parcialmente, os efeitos do julgamento de mérito. Além disso, a antecipação de 

tutela pode ocorrer nos dois graus de jurisdição, tanto em primeira instância 

(comarcas) quanto em áreas recursais (Tribunais Estatais e da União). 

Ressalta-se ainda a possibilidade de requerer os alimentos em tutela 

antecipada em caráter antecedente ou incidental, com fulcro nos artigos 303130 e 

 
129 MADALENO, 2020, p.940. 
130 Artigo 303 do Código de Processo Civil de 2015: “Nos casos em que a urgência for contemporânea à 

propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do 
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304131, ambos do CPC/2015. A razão disso, é que os alimentos possuem caráter 

alimentar tendente a garantir à subsistência de alguém, que, de certa forma, viabiliza 

a sua concessão acerca da antecipação do requerimento final, em detrimento de 

demora na solução da lide algo extremamente preocupante em face ao estado de 

vulnerabilidade do titular do direito. 

Segundo Theodoro Júnior, “O procedimento dos arts. 303 e 304 é destinado 

especificamente a proporcionar oportunidade à estabilização da medida provisória 

satisfativa.” E continua: “Baseia-se na existência de elementos que permitam, sem 

maiores dificuldades, o deferimento de liminar inaudita altera parte, com grande 

probabilidade de a medida não ser contestada.”132 

Deste modo a tutela antecipada em caráter antecedente tem como escopo 

proporcionar a antecipação dos efeitos da sentença, ao passo que a postulação 

acerca do pedido pode ser feita por uma peça simples, que deverá ser aditada 

posteriormente. 

Assim destaca-se Madaleno: 

 

Consequência natural dos alimentos é a possibilidade de serem 
pedidos como tutela antecipada em caráter antecedente ou 
incidental, nos termos e na forma dos artigos 303 e 304 do CPC. De 
acordo com o inciso I, do § 1º, do artigo 303 do Código de Processo 
Civil, concedida a tutela antecipada, o autor deverá aditar a petição 
inicial, promovendo, por exemplo, o pedido principal de divórcio 
cumulado com alimentos definitivos que já foram antecipadamente 
deferidos, sem que seja necessário fazer um novo processo.133 

 

Por fim quanto ao requerimento incidental, a diferença se dá no momento em 

que é pleiteado, visto que o seu pedido ocorrerá durante o decurso da ação principal 

diferentemente do requerimento em caráter antecedente que se dá no início da 

propositura da ação. 

 

 
pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco 

ao resultado útil do processo”. 
131 Artigo 304 do Código de Processo Civil de 2015: “A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303 , 

torna-se estável se da decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso”. 
132 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Código de processo civil anotado / Humberto Theodoro Júnior. – 23. ed. – 

Rio de Janeiro: Forense, 2020. E-Book, p. 405. 
133 MADALENO, 2020, p.940. 
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4.3.2.3 Pressupostos para a concessão da tutela antecipada 

 

Para a concessão das tutelas de urgência (cautelares ou satisfativas), é 

indispensável a comprovação de dois requisitos comuns, quais sejam: fumus boni 

iuris e periculum in mora. Assim destaca Theodoro Júnior “As tutelas de urgência – 

cautelares e satisfativas – fundam-se nos requisitos comuns do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, exigidos cumulativamente.”134 

No entendimento de Madaleno, é necessário para a concessão da 

antecipação da tutela que haja a existência de “fundado receio de dano irreparável 

ou de difícil reparação”, o qual só pode ser concedida na presença de elementos 

indicativos acerca da probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo, ao passo que, tratando-se de alimentos, necessariamente 

devem ser antecipados.135 

Por conseguinte, é necessário que os pressupostos para a concessão de 

antecipação de tutela hão de serem concretos e iminentes, isto é, que os danos 

sejam atuais a propositura da demanda e não futuros, pois, a menor probabilidade 

da ocorrência do dano dispensa a antecipação do pedido pelo magistrado. 

 

4.3.2.4 Consolidação dos alimentos provisórios 

 

A consolidação dos alimentos provisórios nada mais é que a transição do 

caráter provisório para o definitivo, na medida em que pode ocorrer pela própria 

manutenção da liminar deferida pelo magistrado, bem como pela homologação de 

acordo judicial ou extrajudicial entabulado pelos interessados. 

De toda sorte, cumpre salientar que a consolidação dos alimentos em 

definitivos não faz coisa julgada material, ou seja, não gera a impossibilidade de 

modificação do que foi estatuído na sentença. Dessa forma os alimentos definitivos 

incidem a prolação de coisa julgada formal, ou seja, há a possibilidade de 

modificação da sentença mediante a revisão dos pedidos cedidos em seu 

dispositivo. 

 
134 THEODORO JÚNIOR, 2020, p.396. 
135 MADALENO, 2020, p.944. 
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Theodoro Júnior aduz que “Essa decisão antecipatória, todavia, não opera a 

coisa julgada, ou seja, não se reveste dos efeitos da coisa julgada material, que a 

tornaria imutável e indiscutível, com força vinculante para todos os juízos.”136 

Isto ocorre porque o direito a alimentos se trata de relação jurídica de trato 

contínuo, o qual se permite a revisão do que foi estatuído na sentença, desde que 

haja modificação no estado de fato ou de direito dos interessados consoante ao 

disposto no artigo 505, inciso I137 do CPC/2015. 

Por essa razão é incoerente que incida os efeitos da coisa julgada material 

em ações desta natureza, visto que a possibilidade de revisão dos alimentos é para 

assegurar à mantença dos interessados. 

 

4.4 Do momento em que são reclamados 

 

Quanto ao momento em que são reclamados os alimentos se dividem em 

pretéritos, atuais e futuros. 

Gonçalves leciona que “São pretéritos quando o pedido retroage a período 

anterior ao ajuizamento da ação; atuais, os postulados a partir do ajuizamento; e 

futuros, os alimentos devidos somente a partir da sentença.”138 

No ordenamento jurídico brasileiro são admitidos os alimentos atuais e 

futuros, ao passo que os alimentos pretéritos não foram recepcionados, de tal modo 

que o credor só pode reclamar os alimentos atuais ao ajuizamento da ação de 

alimentos, bem como aos posteriores a prolação de sentença definitiva. 

Assim sendo, os alimentos devidos anteriormente ao ajuizamento da referida 

ação não são passíveis de reclamação, cabendo-se assim, o bom senso por parte 

do devedor na complementação dos valores não pagos a (o) guardiã (ao) do 

alimentando. 

Noutro giro, os créditos alimentares devidos e não pagos pelo devedor 

ensejam na cobrança por via judicial através do requerimento de execução de 

alimentos (cumprimento de sentença) com base nos ritos de penhora e de prisão 

 
136 THEODORO JÚNIOR, 2020, p.406. 
137 BRASIL, LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015, 2015. 
138 GONÇALVES, 2020, p.512. 
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civil consoante ao disposto nos artigos 523, § 3º139 e 528, § 3º140, ambos do 

CPC/2015. 

Em relação a prisão civil nossa Carta Magna estabelece duas possibilidades 

ao tema, quais sejam: a prisão do depositário infiel e do devedor de alimentos. 

Entretanto, há de se mencionar o posicionamento do Supremo Tribunal de Justiça 

que atribuiu o status de norma supralegal aos tratados internacionais de direito 

humanos de que o Brasil seja signatário, desde que a recepção tenha ocorrido antes 

do advento do § 3º141, do artigo 5º da CFB/1988, o qual foi introduzido pela Emenda 

Constitucional nº 45 de 2004. Dessa forma, vislumbra-se a inclusão do Pacto de São 

José da Costa Rica que versa sobre a vedação da prisão civil do depositário infiel. 

Isto posto, torna-se impossível o mandamento judicial acerca da prisão civil 

por dívidas do depositário infiel. Tal entendimento é acompanhado pela edição da 

Súmula Vinculante nº 25 do STF, in verbis: “É ilícita a prisão civil do depositário 

infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.”142 

A prisão civil do devedor de alimentos ainda é permitida no ordenamento 

jurídico brasileiro, sendo a única possibilidade de prisão civil, atualmente em vigor. 

Nesse ínterim, os tribunais pátrios vêm autorizando a prisão civil do devedor 

de alimentos através do inadimplemento das 03 (três) últimas prestações anteriores 

à citação, incluindo-se as prestações que forem vencendo no decurso do processo, 

vide enunciado nº 309143 da Súmula do STJ. 

 
139 Artigo 523, § 3º do Código de Processo Civil de 2015: “No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada 

em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a 

requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, 

acrescido de custas, se houver. (...) § 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, 

desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação”. 
140 Artigo 528, § 3º do Código de Processo Civil de 2015: “No cumprimento de sentença que condene ao 

pagamento de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do 

exequente, mandará intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou 

justificar a impossibilidade de efetuá-lo. (...) § 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não 

for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 1º, decretar-lhe-á a prisão 

pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses”. 
141 Artigo 5º, § 3º da Constituição Federal do Brasil de 1988: “(...) § 3º Os tratados e convenções internacionais 

sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 

quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. 
142 STF, Súmula vinculante 25, 2009. 
143 STJ, Súmula 309 - O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo.(*) (*) julgando o 

HC 53.068-MS, na sessão de 22/03/2006, a Segunda Seção deliberou pela ALTERAÇÃO da súmula n. 309. 

REDAÇÃO ANTERIOR (decisão de 27/04/2005, DJ 04/05/2005): O débito alimentar que autoriza a prisão civil 

do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores à citação e as que vencerem no curso do 
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Tal entendimento foi acompanhado pela vigência do CPC/2015 consoante ao 

disposto no artigo 528, § 7º, in verbis: “O débito alimentar que autoriza a prisão civil 

do alimentante é o que compreende até as 3 (três) prestações anteriores ao 

ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo.”144 

Alex Ramos preleciona que: 

 

Com algumas alterações, o citado dispositivo praticamente 
transcreve o enunciado n.º 309 da Súmula do STJ. Nota-se o 
acréscimo do vocábulo “até”, que deixa claro a desnecessidade do 
acúmulo de três prestações vencidas para que se autorize a prisão 
civil. A interpretação adequada se faz com o uso de disjunções 
inclusivas: se o débito alimentar compreende uma ou duas ou três 
prestações anteriores ao ajuizamento da execução, está autorizada a 
prisão civil do alimentante.145 

 

Por fim, as verbas alimentares anteriores as 03 (três) últimas prestações 

podem ser cobradas através da execução de alimentos (cumprimento de sentença) 

pelo rito da penhora na qual buscará meios para satisfazer o débito mediante a 

penhora de bens móveis e imóveis, bem como de valores em contas bancárias que 

estejam vinculados à propriedade do devedor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
processo. (Súmula 309, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/03/2006, DJ 19/04/2006 p. 153). Disponível em: 

<https://scon.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp#TIT1TEMA0>. Acesso em: 24 set. 2020. 
144 BRASIL, LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015, 2015, [s.p.]. 
145 RAMOS, Alex de Oliveira. A autorização da prisão civil por débito alimentar. Interpretação da Súmula n.º 

309 do Superior Tribunal de Justiça e referências ao novo Código de Processo Civil. Revista Jus Navigandi, 

ISSN 1518-4862, Teresina, ano 20, n. 4389, 8 jul. 2015. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/40599. Acesso 

em: 4 abr. 2020. 

https://jus.com.br/artigos/40599/a-autorizacao-da-prisao-civil-por-debito-alimentar
https://jus.com.br/artigos/40599/a-autorizacao-da-prisao-civil-por-debito-alimentar
https://jus.com.br/revista/edicoes/2015
https://jus.com.br/revista/edicoes/2015/7/8
https://jus.com.br/revista/edicoes/2015/7/8
https://jus.com.br/revista/edicoes/2015/7
https://jus.com.br/revista/edicoes/2015
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5 PRESTAÇÃO DE CONTAS EM AÇÃO DE ALIMENTOS 

 

Este capítulo dará início ao questionamento sobre a possibilidade de 

ajuizamento da ação de prestação de contas (exigir contas) de pensão alimentícia 

contra a (o) guardiã (ao) do filho/ alimentando, apresentando-se os pontos 

favoráveis e desfavoráveis no manejo da referida ação em matéria de alimentos. 

Para tanto, haverá o emprego do estudo com base nos argumentos 

doutrinários e jurisprudenciais, destacando-se, ainda, as recentes decisões acerca 

da divergência. 

Diante disso, é necessário traçar algumas linhas de pesquisa para melhor 

compreensão do assunto em questão, expondo de início, a tratativa acerca do 

procedimento especial de exigir contas, atribuindo-se o conceito e a finalidade da 

referida ação, que, também é conhecida como rendição de contas. Ademais, é 

pertinente mencionar que não haverá o esgotamento de todas as questões 

relacionadas ao procedimento especial de rendição de contas, como, por exemplo, a 

pormenorização em relação aos prazos, as manifestações, as defesas e demais 

quesitos relacionados ao tramite processual. Logo, a tratativa aplicada ao estudo do 

procedimento especial se dará de forma didática e sucinta, a fim de introduzir o 

questionamento acerca da problemática, ora exposta. 

Em sequência, haverá o debate em relação a possibilidade ou não de se 

exigir as contas em face do ascendente que detém a custódia física de filho credor 

de pensão alimentícia, uma vez que se constate o abuso de direito condizente à 

malversação dos alimentos, ora percebidos. Deve-se, portanto, averiguar-se os 

recentes posicionamentos e decisões direcionados à divergência, a fim de 

questionar as posturas adotadas por nossos tribunais pátrios, bem como pela 

doutrina contemporânea. 

Com base na observância dos princípios que permeiam o assunto, tendo o 

enfoque na doutrina da proteção integral das crianças e dos adolescentes, do 

melhor interesse e da dignidade da pessoa humana, que servem de sustentáculo 

para o exercício do poder familiar, discute-se acerca do procedimento especial ser 
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ou não o meio adequado para o exercício do direito do alimentante de proceder com 

a fiscalização dos valores prestados a título alimentício. 

Outrossim haverá a exposição quanto as possibilidades que decorrem da 

malversação dos alimentos, uma vez que se constate a apropriação indevida ou o 

desvio de finalidade dos alimentos prestados, mediante a propositura e julgamento 

da referida ação. 

Por fim, pontua-se ainda o debate acerca do foro de competência para o 

ajuizamento do procedimento especial de rendição de contas, uma vez que a 

demanda é proposta com base em questões de natureza alimentares. 

 
5.1 Da Ação de Exigir Contas 

 

Inicialmente, pontua-se que o código anterior contemplava ao rol dos 

procedimentos especiais, a ação de prestação de contas, que, dada a sua antiga 

redação, processava-se em duas espécies, quais sejam: ação de exigir contas e 

ação de dar contas. A fundamentação encontrava-se preceituada no artigo 914146 do 

CPC/1973. 

Segundo Bueno, “A diferença substancial entre as duas figuras está no 

legitimado para agir e na razão de ser da prestação da tutela jurisdicional.” E 

continua: “Na prestação de contas, tanto aquele que se afirma no direito de exigir 

contas de outrem como aquele que tem a obrigação de prestá-las têm legitimidade 

para agir, dando início ao processo.”147 

No mesmo norte, posiciona-se Rosa: 

 

Todo aquele que, de qualquer modo, administra bens ou interesses 
alheios, por força de relação jurídica legal ou contratual, tem a 
obrigação de prestar contas, quando solicitado, ou de fornecê-las, 
voluntariamente, se necessário for.148 

 
146 Artigo 914, I e II do Código de Processo Civil de 1973: “A ação de prestação de contas competirá a quem 

tiver: I – o direito de exigi-las; II – a obrigação de prestá-las”. 
147 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil - volume único / Cassio Scarpinella Bueno. – 

6. ed. – São Paulo : Saraiva Educação, 2020. E-Book, p. 590. 
148 ROSA, 2020, p.692. 



60 

 

 

O Novo Código de Processo Civil eliminou a demanda de prestar contas (dar 

contas) do respectivo rol dos procedimentos especiais, contemplando-se apenas a 

ação de exigir contas como procedimento especial entabulado nos artigos 550 a 553 

do CPC/2015149. Diante disso, a demanda de prestar contas (dar contas) não está 

mais relegada ao procedimento especial, visto que sua tratativa passou a ser 

processada pelo rito comum. 

Assim destaca-se Theodoro Júnior: 

 

O Código anterior, ao instituir o procedimento especial previsto em 
seu art. 914, dispunha textualmente, que “a ação de prestação de 
contas competirá a quem tiver: I – o direito de exigi-las; II – a 
obrigação de prestá-las”. O Código novo, porém, só trata como 
procedimento especial aquele que se destina a exigir contas. Logo, a 
pretensão de dar contas ficou relegada ao procedimento comum.150 

 

Ressalta-se ainda que a ação de exigir contas é uma ação de conhecimento, 

de procedimento especial de jurisdição contenciosa, que, objetiva-se a eventual 

apuração das contas de quem está na condição de administrador de bens ou 

interesses alheios, na medida em que advém da própria lei ou de uma relação 

jurídica. 

Thamay expõe com clareza acerca do procedimento, asseverando-se que 

“[...], esta medida judicial pretende a exigência de contas para apurar como tem sido 

gerido o patrimônio, o interesse, os valores ou os bens alheios ou comuns que 

estejam sob a guarda e gestão alheia.”151 

Para Bueno, conceitua-se a ação de exigir contas “[...] como o procedimento 

especial de jurisdição contenciosa pelo qual aquele que se afirma titular do direito de 

exigir contas formula pedido de tutela jurisdicional para aquele fim.”152 

 
149 BRASIL, LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015, 2015. 
150 THEODORO JÚNIOR, 2020, p.725. 
151 THAMAY, Rennan. Manual de direito processual civil / Rennan Thamay. – 3. ed. – São Paulo : Saraiva 

Educação, 2020. E-Book, p. 739. 
152 BUENO, 2020, p.590. 



61 

 

Madaleno ainda preleciona que a rendição de contas é uma operação contábil 

executada por toda pessoa em face aos interesses de outrem, salientando-se que o 

objetivo específico da referida ação é o detalhamento em juízo acerca dos 

componentes “contábeis de débito e crédito exercidos a título de administração, 

gestão de negócios ou mandato.”153 

Donizetti esclarece que o objetivo do procedimento especial de exigir contas é 

“[...], em síntese, liquidar, no seu aspecto econômico-financeiro, a relação jurídica 

existente entre as partes, de tal modo que ao final seja apurada, com exatidão, a 

existência ou não de saldo em favor de algum dos litigantes.”154 

Thamay complementa que o Estatuto Emergente atribuiu a iniciativa da 

demanda a quem se afirmar ser titular do direito de exigir contas, “sem embargo do 

reconhecimento de sua natureza dúplice, ou seja, nas hipóteses da possibilidade da 

exigência das contas de maneira bilateral, ou seja por ambas as partes”. Logo, 

podem-se os interessados exigir as contas, de forma recíproca, valendo-se do direito 

de reclamá-las, tanto de formar ativa como passiva da relação jurídica, sem qualquer 

necessidade de propositura de reconvenção.155 

Rosa pontua-se que “A obrigação de prestar contas não guarda qualquer 

relação com o fato de ser uma parte credora ou devedora da outra.” E continua: “O 

que se pretende é, tão somente, o esclarecimento de certas situações decorrentes 

da administração de bens alheios.”156 

Noutro giro, insta salientar que a ação de exigir contas é um processo 

bifásico, sendo que, a primeira fase é atribuída ao reconhecimento do direito do 

autor de exigir as contas, ao passo que, contra a decisão que reconhece o direito de 

exigi-las, é cabível a interposição de agravo de instrumento (CPC/2015, art. 1.015, 

II); a segunda fase, é o momento em que se apura as contas para que sejam 

efetivamente prestadas, mediante a prolação de sentença condenatória, da qual é 

cabível o recurso de apelação (CPC/2015, art. 1.009). 

 
153 MADALENO, 2020, p.1012. 
154 DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil / Elpídio Donizetti. – 22. ed. – São Paulo: 

Atlas, 2019. E-Book, p. 822. 
155 THAMAY, 2020, p.739. 
156 ROSA, 2020, p.692. 
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Nas palavras de Bueno: 

 

Trata-se de processo bifásico em que, primeiro, discute-se o direito 
do autor de exigir as contas e depois, desde que o direito seja 
reconhecido, que se criam condições para que as contas sejam 
efetivamente prestadas, seguindo-se, conforme o caso, a cobrança 
de eventuais valores em aberto.157 

 

Thamay continua lecionando acerca do procedimento especial de rendição de 

contas, pontuando-se que a medida tem por incumbência a liberação do devedor, 

“caso suas contas sejam julgadas boas e adequadas pelo juiz, mas, também, 

constituir elemento útil a uma medida executiva, que seja apta a saldar ao credor 

aquilo que lhe deve o administrador devedor de contas.”158 

Portanto, caso venha a ser reconhecido o direito do autor de exigir a 

prestação de contas, é imprescindível que o réu apresente as contas de forma 

adequada, pormenorizando-se eventuais receitas, aplicações e investimentos, caso 

haja. 

 

5.2 Da (im) possibilidade de exigir as contas 

 

A prestação alimentícia são os valores destinados ao custeio de despesas 

essenciais a sobrevivência de alguém, ante a falta de recursos financeiros para 

prover o próprio sustento. Podem receber pensão alimentícia tanto os filhos como 

ex-cônjuges/ ex-companheiros (as). Aqueles recebem até atingirem a capacidade 

civil ou a idade de 24159 (vinte e quatro) anos, desde que estejam cursando o pré-

 
157 BUENO, 2020, p.590. 
158 THAMAY, 2020, p.740. 
159 EMENTA: “APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. MAIORIDADE CIVIL. ALIMENTADA MATRICULADA EM 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. CAPACIDADE LABORAL. COMPROVADA. ALIMENTOS. 

DEVIDOS ATÉ O ALIMENTADO COMPLETAR 24 ANOS DE IDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A maioridade civil, por si só, não significa que o alimentando tenha 

alcançado sua independência econômica, razão pela qual se tem admitido que filhos maiores recebam pensão 

alimentícia até os 24 anos, desde que estejam cursando faculdade e necessitem do auxílio financeiro para 

subsistir. Precedentes. 2. No caso dos autos, a alimentante, apesar de devidamente matriculada em curso 

superior, possui atualmente vinte e sete anos de idade e goza de plena capacidade física para trabalhar e prover o 

seu próprio sustento, razão pela qual não deve mais subsistir a obrigação do genitor de prestar alimentos. 
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vestibular, ensino técnico ou superior e não possam arcar com as despesas do 

estudo, por sua vez, estes recebem com a devida comprovação do estado de 

necessidade, em detrimento do próprio sustento, observando-se, ainda, o critério de 

possibilidade do devedor. 

Destaca-se que a obrigação alimentar em relação aos filhos advém do próprio 

exercício do poder familiar entabulado nos artigos 1.630160 e 1.634161, ambos do 

CC/2002. O dever é recíproco entre os pais. Além disso, quando o filho é menor de 

idade há sempre uma presunção de dependência para com os pais, que, tornam-se 

obrigados a prover à manutenção e educação de suas proles, independentemente 

da situação conjugal do casal e da guarda exercida (compartilhada ou unilateral). 

Nesta seara, a problemática se manifesta sobre a possibilidade ou não do (a) 

genitor (a) não detentor da custódia física do filho e provedor de pensão alimentícia, 

prevalecer-se da ação de prestação de contas (exigir contas) como forma de 

exercício do direito de fiscalização quanto aos valores prestados a título alimentício, 

vez que ocorra a insurgência de indícios ou desconfianças relacionadas a má-gestão 

dos alimentos, que, encontram-se sob a administração da (o) guardiã (ao) do filho/ 

alimentando. 

O Código Civil assegura ao genitor que não detém a custódia física do filho, o 

exercício do direito de fiscalização consoante ao disposto no artigo 1.589162 do 

CC/2002. 

Segundo Dias “O exercício do direito de fiscalização quanto à manutenção 

e educação dos filhos é de ambos os pais, independente da situação de 

conjugalidade do casal.” E continua: “Trata-se de dever inerente ao poder familiar 

 
Precedentes. 3. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.” (TJ-DF 07102729220188070007 - 

Segredo de Justiça 0710272-92.2018.8.07.0007, Relator: ROMULO DE ARAUJO MENDES, Data de 

Julgamento: 04/09/2019, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 20/09/2019 . Pág.: Sem 

Página Cadastrada.). Disponível em: <https://tj-

df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/900973243/7102729220188070007-segredo-de-justica-0710272-

9220188070007?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
160 Artigo 1.630 do Código Civil Brasileiro de 2002: “Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto 

menores”. 
161 Artigo 1.634 do Código Civil Brasileiro de 2002: “Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 

conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos”. 
162 Artigo 1.589 do Código Civil Brasileiro de 2002: “O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, 

poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, 

bem como fiscalizar sua manutenção e educação”. 
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(CC 1.634 I). Mesmo o genitor que não detém a guarda dos filhos tem o direito de 

fiscalizar sua manutenção e educação (CC 1.589).”163 

Rosa explana que o genitor que detém a custódia física de filho credor de 

pensão alimentícia, preponderantemente, assume a administração quanto aos 

valores recebidos, que, obrigatoriamente, devem “ser destinados ao bem-estar e 

mantença do alimentando.”164 

De toda sorte, cumpre salientar que a doutrina e jurisprudência sempre se 

mostraram reticenciosos a possibilidade de manejo da ação prestação de contas 

(exigir contas) em matéria de alimentos, visto que o alimentante não detém nenhuma 

arbitrariedade em relação ao gerenciamento dos alimentos prestados. Ainda, 

destacam-se a falta de interesse de agir do alimentante em postular em face a (o) 

guardiã (ao) do alimentando, da qual não detém nenhuma relação jurídica legal ou 

contratual. 

Madaleno expõe que reiteradamente a jurisprudência vinha decidindo pela 

inexigibilidade acerca da prestação de contas em face do guardião de filho credor de 

pensão alimentícia, haja vista que o crédito alimentar é irrepetível, “não havendo 

como o alimentante pretender a eventual restituição de alimentos desviados ou mal 

empregados.”165 

Rosa aduz que em face aos julgados é irrelevante, até mesmo, que a ação 

tenha sido fundada com base nos preceitos do artigo 1.589 do Código Civil, pois, 

ainda que o dispositivo possibilite ao genitor que não detém a guarda do filho 

fiscalizar a sua manutenção e educação, por seu turno, “não permite a sua 

ingerência na forma como os alimentos prestados são administrados pela 

genitora”166. 

O Superior Tribunal de Justiça vinha rechaçando a possibilidade de 

ajuizamento da ação de prestação de contas (exigir contas) de pensão alimentícia 

contra a (o) guardiã (ao) de filho/ alimentando, pois, sequer é parte legítima para 

responder o pleito. A razão está atrelada ao fato de que a (o) guardiã (ao) não é 

 
163 DIAS, 2020, p.895. 
164 ROSA, 2020, p.692. 
165 MADALENO, 2020, p.1012. 
166 ROSA, op. cit., p.692. 



65 

 

titular do direito a alimentos, uma vez que a titularidade pertence, exclusivamente ao 

filho/ alimentando. Não obstante, funda-se ainda pelo fato de os alimentos serem 

irrepetíveis, o que impossibilita a eventual restituição das parcelas pagas. Para 

vislumbrar o entendimento observa-se que no trecho da decisão monocrática do 

Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça João Otávio de Noronha, 

julgando o AREsp 1.517.328/SP167, o Ministro Presidente fundamentou que: 

 

A celeuma posta perante esta E. Corte está centrada na carência de 
ação do apelante em demandar contra a guardiã do menor a quem 
presta alimentos, a fim de lhe exigir contas dos montantes 
pecuniários percebidos. Inobstante todo o alegado, não assiste razão 
ao recorrente. Por um lado, inobstante não apontada pelo i. Juízo a 
quo, impõe-se reconhecer a ilegitimidade passiva da apelada, tendo 
em vista que essa não mantém qualquer relação jurídica com o 
devedor da obrigação alimentar. De outra parte, tendo em vista a 
regra da irrepetibilidade dos alimentos, seria inócuo o 
reconhecimento de qualquer saldo em favor do apelante, para ulterior 
execução forçada, relevando-se assim que o provimento buscado na 
demanda de exigir contas não tem qualquer utilidade, ratificando-se 
assim a carência de ação declarada na origem. [...] Em sendo assim, 
ainda que não se ignore que o pai ou mãe que não exerce a guarda 
do filho tem o direito de fiscalizar sua manutenção e educação nos 
termos do artigo 1.589 do Código Civil impõe-se que, caso 
constatado que a guardiã vem administrando mal a verba alimentar, 
haja a alteração da guarda ou até mesmo a redução da verba, 
jamais, como visto, o manejo de demanda de rendição de contas, 
notadamente se genericamente fundamentada. 

 

Corrobora-se ainda o precedente da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, que, julgando o REsp 1.637.378/DF168, decidiu-se que ação de prestação de 

 
167 STJ – AREsp: 1517328 SP 2019/0160206-9, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de 

Publicação: DJ 23/08/2019. Disponível em: <https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/887532730/agravo-em-

recurso-especial-aresp-1517328-sp-2019-0160206-9?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
168 EMENTA: “RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. ALIMENTOS. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. DEVEDOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. CRÉDITO. INEXISTÊNCIA. 

ADMINISTRAÇÃO. VALORES. GUARDA. EXCLUSIVIDADE. IRREPETIBILIDADE. UTILIDADE. 

AUSÊNCIA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil 

de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A ação de prestação de contas tem a finalidade de 

declarar a existência de um crédito ou débito entre as partes. 3. Nas obrigações alimentares, não há saldo a ser 

apurado em favor do alimentante, porquanto, cumprida a obrigação, não há repetição de valores. 4. A ação de 

prestação de contas proposta pelo alimentante é via inadequada para fiscalização do uso de recursos transmitidos 

ao alimentando por não gerar crédito em seu favor e não representar utilidade jurídica. 5. O alimentante não 

possui interesse processual em exigir contas da detentora da guarda do alimentando porque, uma vez cumprida a 

obrigação, a verba não mais compõe o seu patrimônio, remanescendo a possibilidade de discussão do montante 

em juízo com ampla instrução probatória. 6. Recurso especial não provido.” (STJ – REsp: 1637378 DF 

2016/0144664-9, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 19/02/2019, T3 – 

TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/03/2019). Disponível em: 
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contas (exigir contas) é via inadequada para o exercício do direito de fiscalização do 

alimentante a fim de exigir as contas em relação a administração dos valores 

prestados a título de pensão alimentícia. 

O certo é que o posicionamento tradicionalista adotado pelo Superior Tribunal 

de Justiça acerca da divergência faz com que haja uma obstrução do exercício pleno 

do poder familiar do alimentante, criando-se obstáculos ao direito de fiscalização 

quanto aos valores prestados à mantença dos filhos. Ainda, pontua-se que o 

entendimento traz uma insegurança jurídica ao próprio beneficiário em face a 

possível má-gestão daquele que deveria assegurar os cuidados indispensáveis a 

seu desenvolvimento social e familiar. 

Rosa salienta-se que “[...] não aceitar a possibilidade da prestação de contas 

nos alimentos prestados pode prejudicar irreversivelmente aquele que deveria ter a 

proteção maior, qual seja, a criança e adolescente.”169 

Em contraponto, Madaleno expõe que: 

 

Não obstante a lei reconheça o direito de o genitor fiscalizar a 
manutenção do filho sob a custódia física do outro progenitor, não 
poderia exigir prestação de contas de recursos que não lhe 
pertencem, e neste sentido haveria impossibilidade jurídica do 
pedido, não sendo lícito ao alimentante interferir na administração 
dos valores alcançados, nem tampouco o guardião estaria obrigado a 
prestar contas, sendo carecedora de interesse de agir a parte que 
busca provimento jurisdicional de rendição de contas.170 

 

Isto posto, verifica-se que a divergência está centrada no debate acerca de 

dois pontos argumentativos, quais sejam, a falta de interesse de agir do autor e o 

caráter irrepetível dos alimentos. Tais pontos são os principais entraves no uso da 

referida ação em se tratando de alimentos. 

A grande problemática que se enfrenta é, que em diversos casos se 

estabelece o direito abusivo da (o) guardiã (ao) ao destinar indevidamente os 

 
<https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/859537292/recurso-especial-resp-1637378-df-2016-0144664-

9?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
169 ROSA, 2020, p.699. 
170 MADALENO, 2020, p.1013. 
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valores prestados à mantença de sua prole, empregando-se de forma errônea o 

crédito alimentar. A consequência que isso levará é, a manutenção do estado de 

vulnerabilidade do alimentando, na medida em que os alimentos já não garantem 

mais o custeio das despesas essenciais à subsistência. 

Algo importante a se destacar é, a influência que a Lei nº 13.058/2014 teve 

em relação à matéria de guarda, uma vez que o dispositivo trouxe a inclusão do 

parágrafo quinto ao artigo 1.583 do CC/2002, dentro do capítulo que versa acerca 

“Da Proteção da Pessoa dos Filhos”. 

Assim preceitua-se o § 5º do artigo 1.583 do CC/2002, in verbis: 

 

Art. 1.583.  A guarda será unilateral ou compartilhada. (...) 
 
§ 5º  A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a 
supervisionar os interesses dos filhos, e, para possibilitar tal 
supervisão, qualquer dos genitores sempre será parte legítima para 
solicitar informações e/ou prestação de contas, objetivas ou 
subjetivas, em assuntos ou situações que direta ou indiretamente 
afetem a saúde física e psicológica e a educação de seus filhos. 
(Incluído pela Lei nº 13.058, de 2014)171 

 

Rosa expõe que o legislador acabou por consagrar, de uma vez por todas, a 

questão sobre a legitimidade do alimentante em exigir as contas referente à pensão 

alimentícia prestada ao filho, valendo-se, assim, da inclusão do § 5º do artigo 1.583 

do CC/2002.172 

Ainda leciona o jurista que “[...] essa hipótese se presta para pensões 

alimentícias com valor significativo, na qual, de fato, pode ter havido um grande 

desvio do valor.” E continua: “De igual forma, ainda que os alimentos sejam 

irrepetíveis, apenas se pode falar nesse seu caráter quando, de fato, foram 

consumidos.”173 

Esclarece-se, por oportuno, que a prestação alimentar não gera o 

afastamento das demais obrigações familiares, ainda que a guarda do filho seja 

 
171 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002, [s.p.]. 
172 ROSA, 2020, p.699. 
173 Ibidem, p.700. 
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exercida de forma compartilhada entre os genitores. O exercício do poder familiar é 

direito de ambos os genitores, que, de forma recíproca, devem garantir a proteção e 

os cuidados indispensáveis à mantença de suas proles. Além disso, é imprescindível 

que se pautem no exercício do direito de fiscalização sob a guarda, os cuidados, a 

educação, a saúde e o patrimônio de suas proles, prevenindo-se qualquer ato 

atentatório aos direitos e garantias das crianças e dos adolescentes. 

Tal concepção se demonstra como forma de assegurar os direitos e garantias 

do filho incapaz, pautando-se através dos princípios que regem o Direito de Família, 

como já expostos alhures. 

Rosa pontua-se com maestria: 

 

[...], não basta ter a lei, sendo necessário o começo de sua aplicação 
e de uma mudança de entendimento de quem a aplica, a fim de que 
o melhor interesse da criança e do adolescente seja de uma vez por 
todas concretizado.174 

 

Ainda assim, averígua-se que grande parte da jurisprudência pátria175 vinham 

se posicionavam pela impossibilidade de manejo da ação de prestação de contas 

(exigir contas), ainda que fundada sob os preceitos do § 5º176 do artigo 1.583 do 

CC/2002. 

Consequentemente, verifica-se que ainda é majoritário o posicionamento 

jurisprudencial acerca da impossibilidade do ajuizamento da referida ação em 

 
174 ROSA, 2020, p.701. 
175 EMENTA: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA QUE 

O AUTOR PAGA ÀS FILHAS. DESCABIMENTO. O alimentante somente pode pedir a prestação de contas do 

valor da pensão de alimentos que presta às filhas contra a representante legal delas em situação excepcional, pois 

os alimentos são destinados às filhas, e deixam de ser propriedade do alimentante no momento da entrega, 

passando a pertencer às alimentadas, e se exaurem no próprio sustento delas, ou seja, o alimentante não terá 

nenhum crédito em relação aos alimentos, pois o credor, se for o caso, será as filhas. O art. 1.583, § 5º, do CCB 

prevê o direito do genitor que não detém a guarda de supervisionar os interesses dos filhos e tem legitimidade 

para solicitar informações ou prestação de contas, objetivas ou subjetivas, em assuntos ou situações que direta ou 

indiretamente afetem a saúde física e psicológica e a educação dos seus filhos, não cuidando propriamente de se 

fazer auditoria no valor da pensão alimentícia que paga às filhas. RECURSO DESPROVIDO.(Apelação Cível, 

Nº 70083482133, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, 

Julgado em: 18-12-2019)” (TJ-RS - AC: 70083482133 RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Data de 

Julgamento: 18/12/2019, Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: 20/01/2020). Disponível em: <https://tj-

rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/824328178/apelacao-civel-ac-70083482133-rs?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 

2020. 
176 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
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matéria de alimentos. A postura adotada é algo preocupante e vai contra os 

interesses do filho/ alimentando, ofendendo a doutrina da proteção integral e do 

melhor interesse dos infantes. 

No entanto, há o surgimento de novos posicionamentos favoráveis acerca da 

possibilidade de manejo do procedimento especial de rendição de contas em 

questões desta natureza, baseando-se na observância da doutrina da proteção 

integral dos infantes, do princípio da dignidade da pessoa humana e do exercício do 

poder familiar de ambos os genitores. Além disso, deve-se ponderar com base no 

princípio do melhor interesse que visa garantir a manutenção de todos meios de 

desenvolvimento sadio da pessoa em formação, sendo que é encargo da família, da 

sociedade e do Poder Público a preservação dos direitos atinentes à população 

infantoadolescente. 

Rosa sabiamente aduz que: 

 

O princípio do melhor interesse deve ser tido como o fundamento 
primário de todas as ações direcionadas à população 
infantoadolescente, afinal, qualquer orientação ou decisão que lhes 
diga respeito deve sempre levar em conta o que é melhor e mais 
adequado à garantia de suas necessidades e interesses, que se 
sobrepõe a quaisquer outros, inclusive dos pais, visando sempre à 
sua proteção integral e a concretização dos seus direitos 
fundamentais.177 

 

Recentemente, averígua-se que o Superior Tribunal de Justiça atribui uma 

nova perspectiva à problemática quando a Terceira Turma, julgando o REsp 

1.814.639/RS178, mudou o seu posicionamento tradicionalista, adotado até então, 

acerca da divergência. 

 
177 ROSA, 2020, p.697. 
178 EMENTA: “PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A 

ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. ART. 1.583, §5º, DO 

CC/02. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIABILIDADE JURÍDICA DA 

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INTERESSE JURÍDICO E ADEQUAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL 

PRESENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE.PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante 

os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não há falar em omissão ou 

negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal gaúcho dirimiu, de forma motivada, as 

questões devolvidas em grau de apelação, pondo fim à controvérsia dos autos. 3. O cerne da controvérsia gira em 
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Nessa recente decisão, foi considerado possível o ajuizamento da ação de 

prestação de contas (exigir contas) de pensão alimentícia contra a (o) guardiã (ao) 

do filho/ alimentando, concedendo-se o direito ao pai/ alimentante de exigir as 

contas em relação a destinação dos valores prestados à mantença do filho. O 

genitor que não detém a custódia física do filho é parte legitima para fiscalizar a vida 

de sua prole, sem quaisquer obstruções ao exercício pleno do poder familiar. Assim, 

demonstra-se no seguinte trecho da ementa: 

 

[...], não se pode negar ao alimentante não-guardião o direito de 
averiguar se os valores que paga a título de pensão alimentícia estão 
sendo realmente dirigidos ao beneficiário e voltados ao pagamento 
de suas despesas e ao atendimento dos seus interesses básicos 
fundamentais, sob pena de se impedir o exercício pleno do poder 
familiar. 

 

 
torno da viabilidade jurídica da ação de prestar (exigir) contas ajuizada pelo alimentante contra a guardiã do 

menor/alimentando para obtenção de informações acerca da destinação da pensão paga mensalmente. 4. O 

ingresso no ordenamento jurídico da Lei nº 13.058/2014 inclui a polêmica norma contida no §5º do art. 1.583 do 

CC/02, versando sobre a legitimidade do genitor não guardião para exigir informações e/ou prestação de contas 

contra a guardiã unilateral, devendo a questão ser analisada, com especial ênfase, à luz dos princípios da 

proteção integral da criança e do adolescente, da isonomia e, principalmente, da dignidade da pessoa humana, 

que são consagrados pela ordem constitucional vigente. 5. Na perspectiva do princípio da proteção integral e do 

melhor interesse da criança e do adolescente e do legítimo exercício da autoridade parental, em determinadas 

hipóteses, é juridicamente viável a ação de exigir contas ajuizada por genitor(a) alimentante contra a(o) 

guardiã(o) e representante legal de alimentando incapaz, na medida em que tal pretensão, no mínimo, 

indiretamente, está relacionada com a saúde física e também psicológica do menor, lembrando que a lei não traz 

palavras inúteis. 6. Como os alimentos prestados são imprescindíveis para própria sobrevivência do alimentando, 

que no caso tem seríssimos problemas de saúde, eles devem ao menos assegurar uma existência digna a quem os 

recebe. Assim, a função supervisora, por quaisquer dos detentores do poder familiar, em relação ao modo pelo 

qual a verba alimentar fornecida é empregada, além de ser um dever imposto pelo legislador, é um mecanismo 

que dá concretude ao princípio do melhor interesse e da proteção integral da criança ou do adolescente. 7. O 

poder familiar que detêm os genitores em relação aos filhos menores, a teor do art. 1.632 do CC/02, não se 

desfaz com o término do vínculo matrimonial ou da união estável deles, permanecendo intacto o poder-dever do 

não-guardião de defender os interesses superiores do menor incapaz, ressaltando que a base que o legitima é o 

princípio já destacado. 8. Em determinadas situações, não se pode negar ao alimentante não-guardião o direito de 

averiguar se os valores que paga a título de pensão alimentícia estão sendo realmente dirigidos ao beneficiário e 

voltados ao pagamento de suas despesas e ao atendimento dos seus interesses básicos fundamentais, sob pena de 

se impedir o exercício pleno do poder familiar. 9. Não há apenas interesse jurídico, mas também o dever legal, 

por força do §5º do art. 1.538 do CC/02, do genitor alimentante de acompanhar os gastos com o filho 

alimentando que não se encontra sob a sua guarda, fiscalizando o atendimento integral de suas necessidades 

materiais e imateriais essenciais ao seu desenvolvimento físico e também psicológico, aferindo o real destino do 

emprego da verba alimentar que paga mensalmente, pois ela é voltada para esse fim. 9.1. O que justifica o 

legítimo interesse processual em ação dessa natureza é só e exclusivamente a finalidade protetiva da criança ou 

do adolescente beneficiário dos alimentos, diante da sua possível malversação, e não eventual acertamento de 

contas, perseguição ou picuinhas com a (o) guardiã(ao), devendo ela ser dosada, ficando vedada a possibilidade 

de apuração de créditos ou preparação de revisional pois os alimentos são irrepetíveis. 10. Recurso especial 

parcialmente provido.” (STJ – Resp: 1814639 RS 2018/0136893-1, Relator: Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Data de Julgamento: 26/05/2020, T3 – TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

09/06/2020). Disponível em: <https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/859495749/recurso-especial-resp-

1814639-rs-2018-0136893-1?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
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A referida decisão concedeu o pedido formulado pelo pai/ alimentante, 

condenando a mãe/ guardiã de uma criança a apresentar as contas sobre a 

destinação do crédito alimentar percebido. A questão teve um embate apertado, 

sendo três votos favoráveis (Ministros: Moura Ribeiro, Marco Aurélio Bellizze e 

Nancy Andrighi) contra dois votos desfavoráveis (Ministros: Paulo de Tarso 

Sanseverino, relator originário, e Ricardo Villas Bôas Cueva). 

O voto de minerva que favoreceu a divergência foi prolatado pela Ministra 

Nancy Andrighi, durante a sessão realizada na data de 26 de maio de 2020. A 

Ministra destacou que o pedido do pai na inicial não teve qualquer requerimento de 

reconhecimento de existência de crédito — um dos entraves para reconhecer a 

prestação de contas – já que as prestações já pagas são irrepetíveis, mas apenas o 

de verificar como os gastos estão sendo realizados.179 

O pedido de prestação de contas sob o rito especial é bifásico e 

objetivamente complexo – reúne obrigação de fazer, prestar contas na primeira fase, 

depois na segunda fase uma condenação. Se o pedido formulado pelo autor for de 

simples prestação das contas, afastando-se a questão acerca da repetição do 

débito, o procedimento a seguir é o comum, destacou a Turma.180 

A excepcionalidade do caso se deu pelo fato do filho/ alimentando possuir 

diversas necessidades especiais, cita-se, por exemplo: portador de Síndrome de 

Down, transtorno de espectro autista, problemas na coluna vertebral e deficiência 

visual. Além disso, o valor prestado a título de pensão alimentícia é alto, por volta de 

trinta salários mínimos à época de fixação, corroborando-se, ainda, que pai/ 

alimentante faz substanciosos gastos com a saúde do filho, que estuda em escola 

pública, "certamente incompatível com necessidades", segundo destacou a Ministra 

em seu voto de desempate.181 

 
179 VITAL, Danilo. 3ª Turma do STJ admite prestação de contas para fiscalizar pensão alimentícia. Revista 

Consultor Jurídico, 27 de maio de 2020, 8h14, [s.p.]. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2020-mai-

27/stj-admite-prestacao-contas-fiscalizar-pensao-alimenticia>. Acesso em: 20 out. 2020. 
180 Ibidem, [s.p.]. 
181 Ibid., [s.p.]. 
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Diante disso, assentou-se a decisão, no caso concreto, o disposto no artigo 

1.583, § 5º182, do CC/2002. 

De toda sorte, cumpre salientar que a partir do resultado da prestação de 

contas, inúmeros resultados podem surgir, todos em benefício do menor. Inclusive 

poderá fundamentar pedido de revisão de alimentos, ação de pedido de guarda, 

destituição de poder familiar ou reparação por danos materiais ou morais, ponderou-

se a maioria.183 

Pontua-se que a referida decisão acerca da divergência vai de encontro com 

posição tradicional da Quarta Turma e precedente dela própria como já exposto 

anteriormente, que a pouco mais de um ano decidiu de forma desfavorável ao 

manejo da referida ação em matéria de alimentos. 

Portanto, é salutar o atual posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de 

Justiça e vai reacender a discussão acerca da divergência, possibilitando-se novas 

decisões em prol do beneficiário, à luz da doutrina da proteção integral e do melhor 

interesse das crianças e dos adolescentes. 

 

5.3 Consequências quanto a má gestão dos alimentos 

 

É necessário elucidar algumas das consequências que decorreram da 

malversação da pensão alimentícia, vez que ocorra a constatação de uma má 

administração por aquele que esteja na incumbência de administrar os valores 

prestados à título alimentício em benefício do titular do direito (alimentado). 

Do mesmo modo que a obrigação alimentar deve ser cumprida pelo genitor/ 

alimentante, de forma íntegra e periódica, o mesmo pode se dizer em relação ao 

ascendente/ administrador dos valores oriundos de pensão alimentícia. 

O guardião deve assegurar que a verba alimentar se reverta em benefício do 

filho, garantindo-lhe a manutenção e educação, sempre prezando pela observância 

da proteção integral e do melhor interesse dos infantes. 

 
182 BRASIL, LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015, 2015. 
183 VITAL, 2020, [s.p.]. 
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Por óbvio que a verba alimentar não possui a finalidade de fomentar o ócio do 

beneficiário, desestimulando o estudo e o trabalho, de tal modo a promover o 

enriquecimento ilícito do menor. O mesmo deve ser entendido quanto à terceiros, 

ainda mais por não se encontrarem na condição de titular do direito a alimentos. 

Isto posto, passa-se a expor as consequências que irão repercutir no âmbito 

cível, vez que ocorra a constatação do desvio de finalidade dos alimentos. 

 

5.3.1 Da possibilidade de indenização 

 

Levando-se em consideração a possibilidade do ajuizamento da ação de 

prestação de contas de pensão alimentícia é preciso considerar se há qualquer 

exigibilidade acerca da sentença da segunda fase do procedimento especial 

acarretar a condenação do guardião/ administrador que não comprovou 

apropriadamente os gastos e as despesas a eventual ressarcimento. 

Como já exposto alhures, a maioria dos operados do Direito, 

preponderantemente, rechaçam a possibilidade do manejo do procedimento especial 

de rendição de contas em matéria de alimentos, pautando-se nos argumentos em 

relação ao caráter irrepetível dos alimentos. A razão disso é pelo fato de os 

alimentos não serem passíveis de restituição, pois, trata-se de um crédito a ser 

consumido pelo beneficiário, de tal modo que não se pode devolver aquilo que já 

fora utilizado.184 

O Código Civil Brasileiro determina a obrigação de indenizar pela conduta 

ilícita perpetrada pelo administrador consoante ao disposto no artigo 927185 do 

CC/2002. Diante disso, quando o guardião que exerce o papel de administrador de 

pensão alimentícia destinada à filho/ alimentando deixar de cumprir com o encargo 

que lhe é posto, apropriando-se indevidamente dos valores destinados à mantença 

do beneficiário, consequentemente, surgirá o dever de indenizar em face à má 

 
184 GOBBO, Edenilza; BORSA, Guilherme. A possibilidade da ação de prestação de contas na relação 

obrigacional de alimentos e suas consequências jurídicas. 01 abr. 2012. p. 161. Disponível em: 

<https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/simposiointernacionaldedireito/article/view/1595>. Acesso em: 27 set. 

2020. 
185 Artigo 927 do Código Civil Brasileiro de 2002: “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 

outrem, fica obrigado a repará-lo”. 
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gestão dos alimentos prestados, ante a violação do direito do devedor/ alimentante 

de melhor dispor de sua renda orçamentária.186 

A grande divergência sobre o assunto fica assentada acerca do procedimento 

especial de rendição de contas se tratar de processo bifásico, de tal modo que o 

alimentante só poderia se valer da primeira fase do procedimento, uma vez que a 

segunda fase visa atribuir o reconhecimento de um saldo devedor a ser acertado 

entre os interessados, gerando-se, assim, um título executivo judicial. Assim, 

estabelece-se um entrave ao manejo do procedimento especial em matéria de 

alimentos, haja vista que o caráter irrepetível dos alimentos impedem a insurgência 

de qualquer valor a ser acertado.187 

O alimentante que ingressar judicialmente pleiteando a indenização em 

virtude da apropriação indevida de pensão alimentícia que lhe resultou em prejuízos, 

não está pretendendo que os alimentos sejam diminuídos, pois, caso venha a ser 

essa a pretensão do autor a via adequada para se postular é através da ação de 

revisional de alimentos. O pedido de indenização pela má-administração dos 

alimentos é o meio necessário para aplicar a punição em face a conduta ilícita 

perpetrada por aquele que deveria prestar os cuidados essenciais ao filho/ 

alimentando, porquanto é um método punitivo-pedagógico188 contra o genitor 

malversador. A possibilidade se estabelece pelo fato de os alimentos serem 

destinados ao alimentando e não a seu guardião, de modo que o administrador 

deverá ressarcir os danos causados através de seus recursos particulares e não se 

utilizando dos valores prestados à mantença do beneficiário. Diante disso, não há 

óbice no pedido de indenização através do alimentante, ponderando-se acerca de 

sua obrigação legal de fiscalizar à vida de sua prole. 

 
186 GOBBO; BORSA, 2012, p.161. 
187 EMENTA: “APELAÇÃO. Ação de prestação de contas. Alimentos. Sentença de extinção do feito, por 

carência da ação. Cediço que a ação de prestação de contas cabe a quem administra bens de terceiros, não 

atingindo relação que rege alimentos, em face da impossibilidade de reaver valores gastos indevidamente, por 

ofensa ao princípio da irrepetibilidade que norteia os alimentos. Entendimento firmado em recente julgado do 

STJ. Sentença mantida. Recurso a que se nega provimento.” (TJ-SP - AC: 00047499020188260176 SP 0004749-

90.2018.8.26.0176, Relator: José Rubens Queiroz Gomes, Data de Julgamento: 24/06/2020, 7ª Câmara de 

Direito Privado, Data de Publicação: 25/06/2020). Disponível em: <https://tj-

sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/896072512/apelacao-civel-ac-47499020188260176-sp-0004749-

9020188260176?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
188 GOBBO; BORSA, op. cit., p.161. 
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Ainda que a questão seja polêmica em face ao posicionamento predominante 

da doutrina e jurisprudência acerca da impossibilidade de reconhecer a existência de 

crédito a ser acertado entre os interessados, é certo que o novo posicionamento 

adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça abre uma nova 

perspectiva acerca da divergência, ora exposta. 

Rosa leciona com grande esmero que lhe é peculiar: 

 

[...], a doutrina da proteção integral existe e deve ser aplicada. Essa 
aplicação, todavia, apenas se dará quando for permitida a prestação 
de contas, com todos os deslindes possíveis no feito, tais como a 
fiscalização do emprego da verba ou até eventual apuração de um 
saldo devedor por parte do genitor gestor do dinheiro mal-
empregado.189 

 

Ressalta-se ainda que já se vislumbra decisões nesse sentido, atribuindo-se a 

possibilidade de reclamar uma eventual indenização em face a apropriação indevida 

do crédito alimentar, ocasionando o dever de indenizar o alimentante pela prática 

ilícita do genitor malversador. 

Assim tem-se o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo: 

 

Prestação de contas (alimentos) c.c. modificação de guarda de 
filho menor. Ação proposta pelo alimentante em face da genitora do 
alimentando, filho comum com oito anos de idade, visando à 
prestação de contas da pensão alimentícia que lhe é destinada. 
Sentença de improcedência. Irresignação. Acolhimento. Incidência 
do art. 1.583, § 5º, do Código Civil. Prova documental 
comprobatória da má gestão financeira realizada pela 
representante do menor. Despesas discriminadas (peças de 
vestuário e artigos femininos, custos com telefone celular, caixa de 
cerveja, assunção de notas promissórias, abastecimentos de 
veículos, dentre outras) que ferem a razoabilidade e vem na 
contramão do senso de proporcionalidade. Exercício abusivo do 
direito da guardiã (art. 187 do Código Civil). Manifesto excesso 
aos limites impostos pelo costume e boa-fé objetiva expectada. 
Indenização em prol do alimentante. Possibilidade. Sentença 
reformada. Recurso provido.190 (grifos nossos) 

 
189 ROSA, 2020, p.702. 
190 TJ-SP - AC: 10015221720168260024 SP 1001522-17.2016.8.26.0024, Relator: Rômolo Russo, Data de 

Julgamento: 19/02/2020, 7ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 03/03/2020. Disponível em: 
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Isto posto, não há que se falar acerca do caráter de irrepetibilidade dos 

alimentos, uma vez que não se está reclamando a restituição dos alimentos já 

pagos, nem tampouco sua compensação, mas somente a indenização pela conduta 

ilícita praticada através do guardião, que, porventura, ocasionou danos ao 

alimentante. Caso contrário se entenda pela impossibilidade do pedido de 

indenização contra o (a) guardiã (ao) do alimentando, evidentemente, que se estaria 

prestando guarida a conduta ilícita condizente ao desvio de finalidade dos alimentos 

sob pena de afrontar o princípio da dignidade da pessoa humana, tanto do genitor/ 

alimentante como do filho/ alimentando.191 

 

5.3.2 Da possibilidade de revisão dos alimentos 

 

Outra possibilidade que pode decorrer da propositura da ação de prestação 

de contas (exigir contas) de pensão alimentícia é, o eventual requerimento de 

revisão dos alimentos, mediante ação autônoma fundada no reconhecimento da 

malversação dos alimentos por seu gestor. 

O alimentante pode se valer do procedimento especial como forma de se 

comprovar o eventual abuso de autoridade pela (o) guardiã (ao) ao destinar 

indevidamente os alimentos prestados ao sustento do beneficiário. 

Havendo a requisição judicial para que o gestor apresente todas as receitas, 

aplicações e investimentos acerca do recebimento de pensão alimentícia, do qual 

não é titular, caso venha a se comprovar a malversação, poderá o autor/ alimentante 

valer-se da sentença condenatória (atribuída na primeira fase do procedimento 

especial) como meio probatório a fim de embasar o ajuizamento de ação revisional 

de alimentos. 

Assim esclarecem Renan Pelegrini e Emanuel Pelegrini: 

 

 
<https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/817419052/apelacao-civel-ac-10015221720168260024-sp-

1001522-1720168260024?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
191 GOBBO; BORSA, 2012, p.162. 
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O direito à fiscalização do destino dado às prestações pagas pode ter 
como objetivo, ademais, verificar a real necessidade material do 
credor e, assim, produzir prova para uma eventual e futura ação 
revisional do valor das prestações da obrigação alimentar. Se se 
concluir que o valor pago desborda as necessidades materiais do 
credor da obrigação, pode-se buscar sua redução.192 

 

Os alimentos estão submetidos a eventuais mutabilidades em seu percentual 

estabelecido judicialmente em face as possíveis modificações acerca do estado de 

fato e de direito dos interessados, com fulcro no artigo 1.699193 do CC/2002, de tal 

modo que as alegações devem ser comprovadas substancialmente a fim de 

embasar o pedido de revisional dos alimentos. Havendo a constatação da 

malversação da pensão alimentícia, é inegável que o alimentante pode requisitar a 

redução de seu percentual, uma vez que os alimentos já não cumprem mais a sua 

finalidade, em detrimento da má administração pela (o) guardiã (ao) do alimentando. 

Com isto, a ação de prestação de contas (exigir contas) é um meio a ser 

utilizado para fundamentar o pedido de redução dos alimentos, no intuito de se evitar 

a depauperação econômico-financeira do alimentante, o que poderia acarretar 

prejuízos a própria mantença. 

 

5.3.3 Da possibilidade de suspensão do poder familiar 

 

É de fundamental importância que ambos genitores prezem pelos cuidados 

indispensáveis para com suas proles, exercendo-se, de forma recíproca, as 

obrigações inerentes ao poder familiar.  

Com isso, deve-se repreender qualquer ato abusivo que proporcione riscos 

irreparáveis à direitos e garantias que visem beneficiar as crianças e adolescentes, 

punindo o abusador pela conduta exercida, independente do vínculo que se 

estabeleça entre ele o infante. 

 
192 PELEGRINI, Emmanuel Levenhagen; PELEGRINI, Renan Levenhagen. Ação de exigir contas e obrigação 

alimentar: ainda sobre o interesse de agir. Revista Consultor Jurídico, 28 de junho de 2018, 6h56. Disponível em: 

<https://www.conjur.com.br/2018-jun-28/opiniao-acao-exigir-contas-obrigacao-alimentar>. Acesso em: 16 de 

setembro de 2020. 
193 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
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Diante disso, o genitor que fica estabelecido no encargo de administrador de 

pensão alimentícia destinada à mantença de filho menor de idade, deve-se, 

obrigatoriamente empregar os valores recebidos visando a consolidação do bem-

estar e do melhor desenvolvimento social e familiar do beneficiário, pois, caso assim 

não se prontifique, estar-se-á configurado o abuso de autoridade, que traz como 

uma de suas consequências a suspensão do poder familiar consoante ao disposto 

no artigo 1.637194 do CC/2002. 

Nesse sentido tem-se o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo: 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - Ação ajuizada pelo genitor em face da 
mãe em decorrência de alimentos provisórios fixados ao filho comum 
- Extinção com fundamento no artigo 485, VI, do CPC - Discussão 
posta nos autos que se refere unicamente a valores decorrentes de 
pensão alimentícia - Apelante que não tem o direito de exigir contas 
da representante do filho - Genitor que não exerce a guarda da 
menor que apenas tem o direito de fiscalizar a manutenção e a 
educação da prole - Artigo 1.583, §5º, do CC/02 que não autoriza o 
ajuizamento desta ação - Supervisão e fiscalização do bem estar do 
filho que deve ser realizada de forma global e não aritmética - Má 
administração pela genitora que pode gerar a modificação da 
guarda ou a perda do pátrio poder, mediante ação própria - 
Apelo desprovido.195 (grifos nossos) 

 

É indiscutível que referida ação deve ser tratada em procedimento autônomo, 

fundando-se acerca do procedimento especial de rendição de contas como meio de 

prova, uma vez que os procedimentos destinados à suspensão e destituição do 

poder familiar se encontram preceituados no ECA (Lei nº 8.069/1990).196 

Isto posto, o genitor que propôs ação de prestação de contas de pensão 

alimentícia contra a (o) guardiã (ao) de filho/ alimentando, pode-se valer da demanda 

 
194 Artigo 1.637 do Código Civil Brasileiro de 2002: “Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos 

deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o 

Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, até 

suspendendo o poder familiar, quando convenha”. 
195 TJ-SP - AC: 10113943420178260602 SP 1011394-34.2017.8.26.0602, Relator: Galdino Toledo Júnior, Data 

de Julgamento: 12/03/2020, 9ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 12/03/2020. Disponível em: 

<https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/888250165/apelacao-civel-ac-10113943420178260602-sp-

1011394-3420178260602?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
196 GOBBO; BORSA, 2012, p.161. 
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para postular à suspensão do poder familiar, bem como reclamar para si a custódia 

física do filho, tornando-se o guardião. 

 

5.4 Do foro de competência 

 

A jurisdição é o poder estatal de aplicar o direito ao caso concreto, ao passo 

que a competência se atribui aos limites delineadores da jurisdição. Assim, pontua-

se que a competência é a demarcação da área em que cada juízo poderá atuar, 

servindo de limite ao exercício do poder jurisdicional. 

Segundo Thamay, “[...], a competência é a demarcação dos limites em que 

cada juízo poderá atuar, sendo requisito processual de validade.”197 

Pinho destaca-se que “A competência tem natureza jurídica de pressuposto 

processual, assim como a imparcialidade do magistrado.” Ainda assevera: “Essa 

restrição ao exercício da jurisdição resulta da lei, que traçará os limites dentro dos 

quais ela será exercida.”198 

A definição da competência advém por meio de normas constitucionais, de 

leis processuais e de organização judiciária. Divide-se em critérios, podendo ser 

objetivos: em razão da pessoa, da matéria ou do valor da causa; funcionais: em 

razão da hierarquia (1ª e 2ª instâncias e tribunais superiores) e das fases do 

procedimento; territoriais: em razão de foro geral ou especial. 

Ressalta-se ainda que a competência pode ser absoluta ou relativa em face a 

seus critérios de divisibilidade. 

A competência absoluta é passível de declaração pelo juiz ex officio, isto é, 

sem a necessidade de provocação das partes. Também não há como prorrogar e/ou 

modificar a competência, ainda que as partes estejam de acordo. Além disso, é 

 
197 THAMAY, 2020, p.97. 
198 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Manual de direito processual civil contemporâneo / Humberto Dalla 

Bernardina de Pinho. – 2. ed. – São Paulo : Saraiva Educação, 2020, p. 221. 
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suscetível de ser objeto de ação rescisória consoante ao disposto no artigo 966, 

inciso II199 do CPC/2015. 

Assim expõe Bueno: 

 

A competência absoluta é passível de apreciação de ofício, isto é, 
sem provocação das partes, pelo que ela poder ser questionada a 
qualquer tempo (art. 64, § 1º) e, por isso mesmo, não há preclusão 
quanto à ausência de sua alegação, porque ela não se “prorroga” em 
nenhum caso, isto é, ela não pode ser modificada (v. n. 6.2, infra), 
nem mesmo por vontade das partes (arts. 54 e 62). A decisão de 
mérito proferida por juízo absolutamente incompetente é passível de 
ação rescisória (art. 966, II), razão pela qual é correto entendê-la 
como “pressuposto de validade do processo”.200 

 

Já a competência relativa não é declarada pelo juiz ex officio, salvo quando se 

apreciar antes da citação, a presença de cláusula de eleição abusiva, conforme 

dispõe o artigo 63, §3º201 do CPC/2015. Ademais, é passível de ser prorrogada e/ou 

modificada através da conexão ou da continência. 

Do mesmo modo, destaca Bueno: 

 

A competência relativa, por seu turno, não pode ser considerada 
pressuposto de validade do processo. Ela está sujeita a modificações 
(art. 54), inclusive pela vontade das partes pela chamada cláusula 
contratual de “eleição de foro” (art. 63) ou pela inércia do réu em 
argui-la a tempo em preliminar de contestação (art. 64, caput). [...] 
Seu reconhecimento depende, por isso mesmo, de manifestação de 
vontade do réu, vedada a sua apreciação de ofício (art. 337, § 5º). 
Sua não observância não autoriza a rescisão da decisão após seu 
trânsito em julgado.202 

 

Tratando-se de ações que versem sobre questões alimentares, é atribuído o 

foro especial em que a competência se estabelece no domicílio do alimentando. 

 
199 Artigo 966, II do Código de Processo Civil de 2015: “A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 

rescindida quando: (...) II - for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente incompetente”. 
200 BUENO, 2020, p.152. 
201 Artigo 63, §3º do Código de Processo Civil de 2015: “As partes podem modificar a competência em razão do 

valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações. (...) § 3º Antes da 

citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que determinará 

a remessa dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu”. 
202 BUENO, op. cit., p.152. 
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Pinho atribui-se o foro especial quando: 

 

[...] a competência for fixada em função da situação da coisa sobre 
que versa a lide, ou das qualidades de pessoa envolvida na lide, ou 
ainda do local em que ocorreram os fatos litigiosos (foro do 
interditando, do alimentando, das ações de direito de família etc.) 
(arts. 49-53 do CPC).203 

 

Neste contexto, a propositura de ação de prestação de contas (exigir contas) 

fundada sob questões de natureza alimentares, deve-se obrigatoriamente observar o 

foro especial do domicílio do alimentando consoante ao entabulado no artigo 53, 

inciso II204  do CPC/2015. 

Por óbvio que a prerrogativa visa beneficiar o alimentando, uma vez que se 

encontra em estado de vulnerabilidade, de tal modo que os alimentos são 

destinados a prover o indispensável a sua subsistência. Diante disso, é inegável que 

seria um despropósito que alimentando ou seu guardião legal se dirija a comarca 

diversa a fim de participar de alguma solenidade designada por aquele juízo 

incompetente, assumindo-se por conta própria os eventuais gastos com o 

deslocamento. 

No entanto, é necessário fazer um adendo acerca do foro especial do 

domicílio do alimentando, pois, trata-se de competência relativa, isto é, pode ocorrer 

a modificação da competência quando o demandado não arguir em contestação a 

incompetência do juízo. Com isso, a competência do juízo em que foi distribuído o 

processo é prorrogado, isto é, aquele juízo que era incompetente no início, torna-se 

competente para processar a demanda em face ao fenômeno de prorrogação ou 

modificação da competência. 

Nesse sentido tem-se o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Distrito Federal e Territórios: 

 

 
203 PINHO, 2020, p.229. 
204 Artigo 53, II do Código de Processo Civil de 2015: “É competente o foro: (...) II - de domicílio ou residência 

do alimentando, para a ação em que se pedem alimentos”. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE ALIMENTOS. 
DECISÃO QUE INDEFERE GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
COMPETÊNCIA. 1. Embora a renda líquida do agravante seja 
considerável, a comprovada retenção pela instituição financeira e as 
despesas por eles suportadas para a sua manutenção e de sua 
família mantém a presunção da Declaração de Hipossuficiência 
juntada aos autos e do seu respectivo conteúdo de impossibilidade 
de arcar com o pagamento não apenas das custas, mas também das 
demais despesas processuais. 2. O art. 53, II, do CPC estabelece 
que o foro competente para processar e julgar as ações 
alicerçadas em direito alimentar é do domicílio ou residência do 
alimentando. Malgrado a regra de foro especial, sua natureza é 
relativa. O que faculta o alimentado a litigar na qualidade de réu 
em foro diverso do seu domicílio, caso não suscite a 
incompetência, dando azo ao fenômeno da prorrogação de 
incompetência. 3. Recurso provido.Unânime.205 (grifos nossos) 

 

Isto posto, pontua-se que o alimentante deve propor a demanda no local de 

domicílio do filho/ alimentando em observância ao foro especial, eis que se trata de 

questões de natureza alimentares. Todavia, por ser tratar de competência relativa é 

possível o ajuizamento em foro distinto, cabendo ao postulado arguir a 

incompetência sob pena de haver a prorrogação do juízo incompetente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
205 TJ-DF 07020303420198070000 - Segredo de Justiça 0702030-34.2019.8.07.0000, Relator: ROMEU 

GONZAGA NEIVA, Data de Julgamento: 17/07/2019, 7ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 

22/07/2019 . Pág.: Sem Página Cadastrada. Disponível em: <https://tj-

df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/734700804/7020303420198070000-segredo-de-justica-0702030-

3420198070000?ref=serp>. Acesso em: 20 set. 2020. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo primordial desse trabalho monográfico foi questionar os 

argumentos doutrinários e jurisprudenciais que permeiam o assunto a fim de se 

buscar a correta solução a divergência, ora exposta. 

Para lograr êxito no estudo, foi necessário delinear metas secundárias acerca 

do tema para melhor compreensão da divergência. 

Para tanto, foi de estrema importância explicar o que são os alimentos, 

apresentando-se o conceito e a natureza jurídica, bem como os pressupostos de 

admissibilidade para a concessão do direito. Ademais, foi apresentado algumas das 

principais características que estão relacionadas ao instituto dos alimentos, 

aplicando-se na sequência o estudo das espécies de alimentos presentes em nosso 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Por fim, houve o estudo acerca da divergência proposta nesse trabalho 

monográfico a fim de elucidar os pontos favoráveis e desfavoráveis direcionados ao 

manejo da ação de prestação de contas (exigir contas) de pensão alimentícia. 

De início, foi necessário apresentar alguns pontos relacionados a referida 

ação de exigir contas, apresentando-se algumas das mudanças ocorridas no 

respectivo rol dos procedimentos especiais, após a promulgação do Novo Código de 

Processo Civil de 2015 (Lei nº 13.105/2015). 

O ponto crucial da pesquisa ficou centrado no estudo sobre a (im) 

possibilidade do uso da referida ação em matéria de alimentos, de tal modo que a 

pesquisa se valeu dos principais questionamentos doutrinários e jurisprudenciais. 

Destacou-se a grande importância que a Lei nº 13.058/2014 teve em relação 

à matéria de guarda, uma vez que o dispositivo inclui o parágrafo quinto ao artigo 

1.583 do CC/2002, versando sobre a legitimidade do alimentante que não detém a 

custódia física do filho, com intuito de “supervisionar os interesses do filho”, bem 

como “solicitar informações e/ou prestação de contas” em face o (a) genitor (a) titular 

da guarda unilateral. Com a nova redação dada ao dispositivo, passou a se 
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questionar a postura tradicional adotada pela jurisprudência pátria reacendendo a 

discussão acerca da divergência. 

Nesse ínterim, pontuou-se que a divergência tomou uma nova perspectiva 

quando a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgando o REsp 

1.814.639/RS, mudou o posicionamento tradicionalista, até então adotado, o qual 

considerava a ação de prestação de contas (exigir contas) como via inadequada ao 

exercício do direito do alimentante em proceder com a fiscalização dos alimentados 

prestados à mantença da prole. Assim, a recente decisão fundamentou-se com base 

na doutrina da proteção integral, do melhor interesse do infante e do legítimo 

exercício do poder familiar dos genitores. 

Ressalta-se ainda que a decisão teve amparo no disposto do § 5º206 do artigo 

1.583 do CC/2002, concedendo-se o direito ao alimentante de se exigir as contas do 

guardião em relação as despesas e aplicações condizentes ao recebimento do 

crédito alimentício. 

Com isso, o novo posicionamento adotado se demonstra benéfico e abre 

novos horizontes a discussão sobre o tema. 

É válido enfatizar que por se tratar de um trabalho monográfico, não foi 

possível o esgotamento de toda a matéria atrelada ao tema, pautando-se, apenas no 

que foi necessário para a melhor compreensão da questão, bem como a elucidação 

sobre a divergência proposta no desenvolvimento da pesquisa, o que de certa forma 

se concretizou ao fim. 

Desta feita, pontua-se que o Direito não pode ficar estagnado frente as 

diversas mudanças que surgem na sociedade contemporânea, como, por exemplo, o 

surgimento de novas culturas, de novas religiões, de novos hábitos e costumes, 

entre outros. Cada época se torna distinta da antecessora e, o mesmo se vislumbra 

na própria constituição familiar, outrora fundada sob o poder patriarcal, tendo a 

família estabelecida na figura do homem. Atualmente, o conceito de família está 

centrado no poder familiar, em que o homem e a mulher possuem os mesmos 

direitos e garantias, à luz do princípio da isonomia, com fulcro em nossa Carta 

Magna de 1988. 

 
206 BRASIL, LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, 2002. 
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É por isso que o Direito não segue um caminho linear, centrado, porquanto se 

deve permanecer maleável e acompanhar os ditames da sociedade, adaptando-se 

aos novos conceitos socioculturais contemporâneos. 
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